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Este trabalho visa a analisar a utilização de dados estatísticos da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) em matérias econômicas do jornal Folha de S. Paulo. Foi 
empregado o método de Análise do Discurso em 17 publicações dos anos de 2006, 2010 e 
2014, entre os meses de agosto a outubro. As matérias tiveram a construção do texto 
jornalístico observada, por meio do conceito de Formação Discursiva (ORLANDI, 1999) e 
pela classificação de práticas discursivas (RIPPEL; CAMPOS; ALVES, 2016). Com o estudo 
foi possível notar e mapear a incidência de discursos nas produções jornalísticas. 
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Os dados estatísticos significam para o jornalismo uma garantia de respaldo para 
as informações colocadas. Por meio deles é possível criar no receptor a percepção de 
veracidade no que é dito, porém, essa sensação deve ser avaliada com precaução.  
Um número levantado por um órgão demonstra a quantificação do que se propôs a 
dimensionar. Em cima dos indicadores são inseridas interpretações e significações, trazendo 
para a pesquisa outro olhar que não era o inicial.  
No Brasil, a principal entidade provedora de informações e dados é o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) com a produção e análise de estatísticas 
constantemente. Dentre os temas abordados estão: população, trabalho, saúde, educação, 
comércio, serviços e meio ambiente. 
Este trabalho de conclusão de curso buscou analisar se dados de uma mesma fonte 
podem ser lidos de maneiras diferentes em períodos eleitorais distintos. A análise tem como 
hipótese a ser verificada a suposição de que a leitura dos números é variável e se altera de 
acordo com os governos presidenciais. Para tal verificação foi utilizado o método de Análise 
do Discurso, tendo como objeto de estudo o jornal Folha de S. Paulo, sendo investigada a 
forma como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) foi empregue nas 
matérias de agosto a outubro dos anos de 2006, 2010 e 2014. A Pnad é realizada pelo IBGE e 
trabalha variados aspectos da sociedade brasileira. Para o trabalho foi observada a Pesquisa 
com desdobramentos voltados para a economia com a seleção de publicações que tratassem 
dos índices do levantamento.  
Para isso, o trabalho foi dividido em três partes. No primeiro capítulo foram 
discutidas as relações que compõem o tema do estudo. Tratamos do fortalecimento da 
temática econômica no jornalismo a partir dos anos de 1960. Expusemos conceitos sobre o 
estabelecimento da objetividade nos textos jornalísticos. E fizemos um breve histórico a 
respeito da trajetória do jornal utilizado como objeto de estudo, a Folha de S.Paulo. 
No segundo capítulo entendemos acerca da problematização deste trabalho. 
Discorremos quanto à configuração do discurso no jornalismo. Evidenciamos questões de 
análise do discurso que foram norteadoras para a averiguação. Apresentamos também quais os 
conceitos e os métodos de estudos que seriam empregados, além das justificativas para a 
definição do conteúdo desta pesquisa. 
O terceiro capítulo traz a análise do discurso nas matérias do jornal Folha de São 
Paulo que mencionaram a Pnad nos anos eleitorais de 2006, 2010 e 2014, entre os meses de 
agosto a outubro. Na verificação das matérias foi examinada a existência de cinco práticas 
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discursivas: narrativa, persuasiva, injuntiva, expositiva e lúdica. Analisamos qual a forma foi 
predominante em cada matéria e, posteriormente, no todo daquele ano. Além disso, 





1 JORNALISMO, ECONOMIA E DISCUSSÃO DA OBJETIVIDADE 
 
Neste capítulo trataremos da consolidação do Jornalismo Econômico a partir dos 
anos de 1960, momento em que houve fortalecimento da temática nas publicações diárias em 
razão da situação política do país. O regime militar contribuiu para que a economia fosse 
abordada de forma mais intensa, visto que assuntos relacionados à política recebiam maior 
censura.  
Abordaremos como a noção objetividade atua nas publicações e como isso pode 
interferir na condução das informações e na percepção de quem recebe a mensagem. Para tal 
serão apresentados conceitos acerca da definição de objetividade no jornalismo. 
Por fim, trataremos da trajetória do jornal Folha de S. Paulo, utilizado como 
objeto de análise neste trabalho. Serão colocados fatos históricos que colaboraram para a 
organização do veículo nos dias atuais. 
 
1.1 O ESTABELECIMENTO DO JORNALISMO ECONÔMICO A PARTIR DOS ANOS 
DE 1960 
 
Nos dias atuais, é inimaginável pensar em um jornal que não trate da temática 
econômica. Constantemente entramos em contato com alguma informação que aborde o 
assunto, seja por meio de portais de notícias ou pelas redes sociais.  
A editoria de economia é uma das que possui mais pautas a serem trabalhadas e 
também uma das mais impactantes para a sociedade. Quem não quer saber sobre como está a 
situação de seu país? Se deve se preocupar com os preços de suprimentos, por exemplo.  
A temática retratada nos jornais funciona como um termômetro para as pessoas e, 
às vezes, como a única fonte de informação sobre o assunto. Por mais que as informações 
econômicas estejam disponíveis em outros lugares, é por meio das publicações jornalísticas 
que elas são condensadas e ganham o caráter de informar.  
Um exemplo de como a editoria é importante para o acesso e a discussão do tema 
são as pesquisas estatísticas. Frequentemente, são realizadas análises sociais, econômicas, 
políticas, a respeito de situações que afetam a vida em sociedade, porém elas acabam ficando 
apenas como uma contabilização para o órgão que realizou o levantamento.  
Fica a cargo do jornalismo ter contato com esses dados estatísticos e mostrá-los ao 
público, visando a evidenciar os enredos econômicos existentes, como ressalta Erbolato. 
“Partindo da ideia de que o papel do jornalismo econômico é o de contribuir para impulsionar 
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o progresso, fazendo análises, emitindo sugestões e esclarecendo a realidade econômica” 
(ERBOLATO, 1981, apud JACOBINI, 2008, p. 190). 
Considerando o contexto brasileiro, a pauta corriqueiramente tratada pela editoria 
econômica é a instabilidade com que passa o país: alta dos preços, desemprego, inflação e 
entre outros. Se estivéssemos nos anos de chumbo
1
 essas conjunturas teriam que ser 
ignoradas, como ocorreu por muito tempo, e talvez daí se explique o sucesso da editoria 
atualmente. 
Durante alguns anos não se podia abordar qualquer assunto nos jornais, a editoria 
de economia integrou as temáticas que necessitavam de avaliação por parte do governo para 
serem expostas. Para Barbosa, variadas condições foram relevantes para que a modalidade 
tivesse o destaque que tem na contemporaneidade, entre elas a censura durante a ditadura. 
Diversos fatores, no nosso entender, contribuem para a supremacia do jornalismo 
econômico como tema dominante também nos jornais diários a partir de da década 
de 1970: o apartamento de temas políticos, em função do controle da informação 
durante o regime militar; o alinhamento da imprensa  com a sociedade política que 
tinha no sucesso econômico discurso privilegiado; a conjuntura histórica mundial 
marcada por um cenário político-econômico de adoção de paradigma do chamado 
neoliberalismo; a emergência e consolidação do processo de globalização, 
instaurando uma visibilidade sem precedentes para os temas da chamada revolução 
tecnológica que resvalam em aspectos de natureza econômica (BARBOSA, 2007, 
p.223). 
 
Traçando um breve histórico da efetivação da temática econômica no jornalismo, 
é a partir dos anos 1960 que o modo obtém maior destaque. Segundo Quintão (1987), a 
situação se configurou devido a uma demanda mundial por notícias por parte de empresários, 
economistas, assessores, estudantes e faixas mais esclarecidas da população.   
As discussões econômicas passaram a ocupar o lugar antes destinado a política, 
principalmente, no período do regime militar. Como aborda Caldas (2005), a partir dos anos 
1960, os jornais procuraram se organizar para que suas editorias de economia tivessem os 
profissionais mais prestigiados do ramo. Foi a editoria que mais cresceu e ganhou 
visibilidade.  
Devido às circunstâncias políticas a editoria cada vez mais teve a possibilidade de 
buscar espaço nas páginas dos jornais. Ainda de acordo com Caldas (2005), a editoria teve 
que se adaptar ao momento político do Brasil e se especializou no segmento de economia 
popular.  
Além disso, o jornalismo econômico foi levado à televisão e recebeu bons 
retornos. “Até os anos de 1970, a televisão não tinha experiência em lidar com assuntos 
                                                 
1
 Denominação dada a ditaduras militares. No Brasil, o regime se estabeleceu entre os anos de 1964 a 1985. 
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econômicos. Havia somente uma certeza: o público de TV abrange diferentes classes sociais. 
Então, nada de economês; a linguagem popular era obrigatória” (TAVARES; CORREA, 
OMENA, 2015, p.4). 
Com a execução de ações, por meio de um plano econômico, visando o 
crescimento da economia alinhado a redução da inflação, os militares alcançaram um grande 
avanço no país, dando origem ao período denominado “Milagre econômico”, ocorrido entre 
1968 a 1973. “Por essa expressão entende-se um período de vários anos consecutivos em que 
a economia do país, favorecida por vários fatores e circunstâncias, teve um crescimento 
acelerado” (BRUM, 1997, p.322). 
Mesmo não tratando de questões polêmicas na época, o noticiário se voltou para a 
melhora financeira obtida no país, com um grande número de matérias abordando o assunto. 
“O destaque dado às notícias exaltando o “milagre econômico” cresceu e surgiram tanto os 
primeiros editores especializados quanto a necessidade de um espaço voltado especificamente 
para o assunto” (JACOBINI, 2008, p. 194). 
O momento de expansão durou apenas até os anos de 1973, quando a economia 
mundial foi atingida pela alta nos preços do petróleo, o que impactou financeiramente o 
Brasil. Em virtude disso, a inflação retornou dando fim ao milagre.  
No contexto de instabilidade, a situação pode se alterar repetidamente, daí se 
estabeleceu a agilidade e a precisão necessárias às matérias econômicas. “Uma informação 
sobre as taxas de inflação, ou das cadernetas de poupança, ou dos reajustes cambiais, [...] 
torna-se tão importante para [...] seus leitores quanto o valor intrínseco das próprias moedas” 
(QUINTÃO, 1987, p. 82). 
Conforme Kucinski (2000), no período de redemocratização iniciado nos anos de 
1980 a economia ocupava o foco da temática jornalística. “Foi um momento que favoreceu o 
surgimento de novos termos e jargões típicos a essa forma de pensamento, como globalização, 
mercados emergentes e reinserção competitiva” (KUCINSKI, 2000, p. 188). 
Com o fim da censura era possível questionar e discutir a crise pela qual o país 
enfrentava. A temática passou a ocupar um espaço maior também na televisão. “A 
democratização foi também um movimento de ampliação do espaço para imprensa 
econômica” (BASILE, 2002, p. 75). 
A partir do estabelecimento da democracia foram incorporadas as matérias 
econômicas os dados estatísticos e termos específicos da área. “Aparecem repórteres 
especializados em siderurgia, finanças, matérias-primas, química e derivados, mercados de 
capitais e outros” (QUINTÃO, 1987, p. 96). 
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Por meio dessas formulações a editoria de economia ganhou a configuração que 
conhecemos hoje. Os recursos tecnológicos permitiram ao jornalismo econômico a 
manutenção de sua relevância, dado a possibilidade da utilização de gráficos, imagens, vídeos 
e entre outros para a composição de uma matéria. 
A atuação do jornalismo econômico é uma das maneiras democráticas de se 
conhecer e conhecer aos outros. “Uma imprensa econômica forte, competente, combativa, 
sensata, criativa é uma das melhores formas que o país pode ter para se ver no mundo, para se 
ver bem” (BASILE, 2002, p. 91).  
 
1.2 JORNALISMO E A DISCUSSÃO DA OBJETIVIDADE 
Falar em objetividade é remeter a ideia de clareza no que é exposto. Por definição 
o conceito está relacionado a uma representação fiel e exata de um objeto. Essa concepção é 
comum quando pensamos no texto jornalístico. Comumente, é cobrado do jornalista que as 
informações sejam diretas, sem rodeios ou invenções.  
Porém, ao se estruturar uma notícia ou reportagem algumas escolhas serão feitas 
por quem redige. Quando algo acontece não há um modelo de texto para se seguir. Existe 
apenas o acontecimento e os inúmeros caminhos de construção para a matéria. Cabe ao 
jornalista dentro dessas opções definir qual cumprirá melhor o objetivo a que se pretende 
alcançar. É informar? Persuadir? Expor? Dialogar? Está, literalmente, na mão de quem 
escreve essas possibilidades. 
Como ressalta Barros, escrever uma mensagem se constitui em escolher e eliminar 
alternativas. Redigir é determinar quais as palavras, as fontes, as imagens e até quais situações 
serão expostas. 
O texto informativo, como qualquer enunciado, é um processo específico de 
individualização da linguagem enquanto código de significação. Quando um 
jornalista redige uma matéria, materializa um processo ininterrupto de escolhas e de 
eliminações que acabam constituindo uma mensagem entre uma infinidade de 
possibilidades preteridas. Além das escolhas estritamente formais de sintaxe e 
léxico, opera-se uma seleção temática (BARROS, 1995, p.65). 
Daí a necessidade de informar com precisão. Conforme Meditsch, raramente o 
público terá contato com o outro lado de uma notícia, que não seja a parte mostrada.  
A notícia é apresentada ao público como sendo a realidade e, mesmo que o público 
perceba que se trata apenas de uma versão da realidade, dificilmente terá acesso aos 
critérios de decisão que orientaram a equipe de jornalistas para construí-la, e muito 
menos ao que foi relegado e omitido por estes critérios, profissionais ou não 
(MEDITSCH, 1997, p.10). 
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A partir disso como pensar a objetividade? Dentro do universo das notícias e 
reportagens existe um contexto. Ser objetivo pode não significar ser o mais transparente. Para 
Abramo, quando não há um posicionamento claro, implicitamente, se está posicionado a algo. 
Na medida em que o jornalismo tem de tratar do mundo real, “natural” ou 
“histórico”, e que esse mundo real é repleto de contradições reais, de conflitos, de 
antagonismos e de lutas, o que significa realmente ser neutro, imparcial ou isento? 
“Neutro” a favor de quem, num conflito de classes? “Imparcial” contra quem, diante 
de uma greve, da votação de uma Constituição? “Isento” para que lado, num 
desastre atômico ou num escândalo administrativo? (ABRAMO, 2016, p.54). 
A objetividade no senso comum estaria atrelada a se manter alheio ao que é 
transmitido conferindo assim veracidade à informação. O senso se compõe como algo 
partilhado, naturalizado entre a sociedade em geral. “A atitude natural é a atitude da 
consciência do senso comum precisamente porque se refere a um mundo que é comum a 
muitos homens. O conhecimento que eu partilho com os outros nas rotinas normais, evidentes 
da vida cotidiana” (BERGER; LUCKMANN, 1966, p.40). 
O percurso entre o acontecimento e sua exposição existe pela atuação de um 
jornalista. Antes de se colocar como mediador o jornalista traz em si suas vivências e 
concepções, algo que faz parte de sua essência. Duas pessoas vendo o mesmo fato terão 
percepções distintas do ocorrido.   
Entre o fato e a versão que dele publica qualquer veículo de comunicação de massa 
há a mediação de um jornalista (não raro, de vários jornalistas), que carrega consigo 
toda uma formação cultural, todo um background pessoal, eventualmente opiniões 
muito firmes a respeito do próprio fato que está testemunhando, o que o leva a ver o 
fato de maneira distinta da de outro companheiro com formação, background e 
opiniões diversas (ROSSI, 1991, p.10). 
De acordo com Schönhagen, a imparcialidade, relacionada usualmente ao ideal de 
objetividade, deve receber atenção, sendo observado como o jornalismo deve atuar quando se 
está estruturado nesse princípio. 
A norma da imparcialidade ou objetividade está atrelada em primeira mão com uma 
determinada concepção sobre a função do jornalismo, que é a de uma instância de 
mediação neutra da comunicação social, e esta função pode derivar tanto de uma 
posição econômica pragmática quanto de uma postura ideológica [...] Decisiva para 
a condução da norma da imparcialidade ou para a parcialidade é a pergunta sobre 
qual função o jornalismo deve exercer (SCHÖNHAGEN, 1998, p. 260). 
No meio jornalístico ser objetivo soa como um princípio reconhecido de 
profissionalismo. Essa visão é perpetuada dando a quem escreve à colocação de possuidor da 
verdade. A objetividade deve ser percebida como uma forma de dizer e não como mérito de 
conteúdo, como realça Santana. 
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A discussão sobre objetividade, além de vir carregada de considerações de conteúdo, 
é marcada pela posição epistemológica de que é possível ao homem a posição do 
‘olhar de Deus”, fora do ambiente cultural, ideológico, ou do próprio mundo. 
Somente assim, sem os vícios de uma inserção no ambiente do próprio objeto que 
investiga, é que se pode imaginar um “pensar” ou “dizer” livres de crenças e valores 
(SANTANA, 2001, p. 10). 
Para Bentele (2008), a objetividade deve ser entendida como a adequação de uma 
representação à realidade. Desta forma, o conceito trata da relação entre a realidade social e a 
midiática. 
Segundo Sponholz, o conceito pode configurar uma forma de se conhecer a 
realidade, ou seja, uma possibilidade de aproximação da verdade. 
Objetividade em jornalismo deve ser entendida como a relação/conexão entre 
realidade social e realidade midiática, como a busca e a aproximação da realidade 
através do jornalismo. Objetividade jornalística, por sua vez, deve ser entendida 
como o conjunto de normas e regras para a observação da realidade, que tem como 
objetivo a produção de uma semelhança estrutural entre realidade social e realidade 
midiática. Objetividade é portanto uma discussão sobre a possibilidade de se 
conhecer a realidade, ou seja, uma questão para a teoria do conhecimento  
(SPONHOLZ, 2003, p.111). 
Abramo destaca que o jornalismo pode ser construído com a objetividade, porém 
para isso é necessário que exista o compromisso em transparecer ao público quando algo é 
uma mera exposição ou contém juízo de valor.  
O reino da objetividade é a informação, a notícia, a cobertura, a reportagem, a 
análise, assim como o reino da tomada de posição era a opinião, o comentário, o 
artigo, o editorial. É fundamental separar e distinguir informação de opinião, indicar 
as diferenças de conteúdo e forma dos gêneros jornalísticos, e apresentar toda a 
produção jornalística ao leitor/telespectador de forma a que ele perceba 
imediatamente o que é a exposição da realidade, e o que é ajuizamento de valor 
(ABRAMO, 2016, p.58). 
A objetividade está além de se colocar como indiferente a situação retratada. 
Sponholz salienta que apenas ignorar o contexto não é ser objetivo. 
O fato de um jornalista não ter uma opinião sobre o tema ou abdicar desta não torna 
necessariamente o seu trabalho mais objetivo. A postura de um repórter que notícia 
sobre um genocídio sem se alterar, sem tomar uma posição, não é objetiva, 
desumana (SPONHOLZ, 2003, p.120). 
Observar a estruturação do conceito de objetividade nas publicações deve ser uma 







1.3 A TRAJETÓRIA DA FOLHA DE S. PAULO 
Por meio do acervo histórico da Folha de S. Paulo
2
 delinearemos um conciso 
histórico desde a fundação até os dias atuais, tendo como referência o próprio portal do 
veículo de comunicação. 
A trajetória do Grupo Folha começou em 1921, com a criação do jornal "Folha da 
Noite", que tinha a abordagem voltada para a classe média urbana de uma sociedade apoiada 
na monocultura do café. Criado por Olival Costa e Pedro Cunha o jornal noticiava 
principalmente as deficiências dos serviços públicos. A redação foi instalada na rua São 
Bento, 66-A, na cidade de São Paulo. 
Em 1925, o jornal se transfere para um casarão na rua do Carmo, 7-A, onde 
ficavam as oficinas, a Revisão, a Redação e os escritórios da administração. Em julho, foi 
criado a "Folha da Manhã", uma edição matutina da Folha da Noite. 
No mês de janeiro de 1931, o jornal passa a ter como proprietário o cafeicultor 
Octaviano Alves Lima, que prioriza a defesa dos interesses da lavoura, defende o liberalismo 
e se opõe ao Estado Novo. Ainda no mesmo mês, o nome da companhia é modificado para 
Empresa Folha da Manhã. 
Nos anos de 1945, José Nabantino Ramos assume o controle acionário. A partir 
deste período a imparcialidade é adotada como política redacional. Os jornais defendem o 
ensino público e a cédula única.  
No ano seguinte a impressão dos jornais passa da rua do Carmo para a rua 
Anhangabaú. E em 1949 a Redação se muda da rua do Carmo para o edifício na alameda 
Cleveland. Já a administração, a publicidade e a composição vão apenas no ano posterior. Em 
1º de julho, é lançado o jornal "Folha da Tarde". 
Em 1950, a impressão das “Folhas” se desloca para o prédio entre a Barão de 
Campinas e a Barão de Limeira. O espaço ainda estava em construção.  
Três anos depois, o ambiente passou a abrigar todas as instalações das Folhas: 
administração, Redação, publicidade e oficinas de composição e impressão. O grupo Folha se 
mantém até hoje no mesmo lugar.  
Ainda na mesma década, no ano de 1958, começa a circular a Ilustrada, um 
caderno sobre cultura e variedades. Até o momento não havia um caderno específico para a 
temática. 
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Em 1º de janeiro de 1960, os três títulos da empresa se fundiram, dando origem ao 
conhecido jornal Folha de São Paulo. Posteriormente, em 1963 foi lançado em São Paulo o 
jornal "Notícias Populares". O noticiário viria a ficar famoso justamente por seu conteúdo 
popular, voltado para pautas do dia-a-dia, e por vezes, com teor sensacionalista. No ano de 
1965, o Grupo Folha incorpora a publicação. 
Em 19 de outubro de 1967, a Folha da Tarde voltou a circular, algo que não 
acontecia desde a unificação dos três jornais. Neste período também a Folha começa a 
implantar a modernização de seu parque gráfico, o que culminaria na conquista da liderança 
na imprensa diária brasileira nos anos 80. O jornal foi pioneiro na impressão offset em cores, 
usada em larga tiragem pela primeira vez no país. 
Nos anos de 1970, é adotado o sistema de fotocomposição em vez da composição 
a chumbo. O modo revolucionou o mercado de produção industrial:  
[...] através do uso de matrizes planas gravadas em fitas magnéticas, filme, fita 
perfurada, discos e outros instrumentos desse novo tipo de composição mecânica 
com o auxílio de computadores eletrônicos (SILVA, 1985, p. 77). 
Todo o jornal passou a ser feito em máquinas de fotocomposição no início de 
1974.  
Durante o período de redemocratização, em 1976, a Folha dispõe suas páginas 
para o debate de ideias que movimentavam a sociedade. Em 22 de junho, passa a circular 
"Tendências/Debates", com textos de intelectuais e políticos perseguidos pelo regime militar.  
A partir da década de 80 a Folha assume a liderança da imprensa diária brasileira.  
Em 1983, o jornal se torna a primeira redação informatizada da América do Sul 
por meio da instalação de terminais de computadores para a Redação e edição de texto. Com a 
incorporação a publicação diminuiu o tempo no processo de produção em 40 minutos. Neste 
período é criado o Datafolha, um instituto de pesquisa de opinião pública e de mercado. O 
órgão fica responsável se volta para o levantamento de temas de interesse dos leitores e 
fornece informações à produção editorial.  
No ano seguinte, surge o documento de circulação interna, "A Folha depois da 
campanha Diretas-já". Ainda neste ano, a Folha introduz o Manual da Redação. Pela primeira 
vez, um manual de jornalismo traz a concepção do jornal, desde a política editorial às fases de 
produção. Nos anos seguintes, o projeto editorial é alterado, buscando acompanhar as 
inclinações sociais.  
Em 1991, o noticiário é reorganizado em novos cadernos de circulação diária. O 
jornal passa a ofertar os cadernos Brasil, Mundo, Dinheiro, Cotidiano e Esporte. Neste mesmo 
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ano, a Folha é o primeiro veículo da imprensa brasileira a solicitar o impeachment do 
presidente Fernando Collor de Mello. 
No ano posterior, o empresário Octavio Frias de Oliveira passa a deter a totalidade 
do controle acionário da companhia. Em janeiro, o grupo se estabelece como o jornal com a 
maior circulação paga aos domingos, obtendo venda média de 522.215 exemplares. A 
publicação passa por uma reestruturação gráfica, com a Primeira Página circulando colorida 
todos os dias e a criação do caderno “Mais!” e da “Revista da Folha”.  
No ano de 1995, começa a funcionar a Folha Web, o portal de notícias do jornal 
veiculado pela internet. Consecutivo a inserção no meio digital, em 1996, é lançado o 
Universo Online em caráter experimental, disponível a todos os usuários da rede. O serviço 
online se estabeleceu como o primeiro de estrutura porte no país, permitindo a interação com 
o Banco de Dados para pesquisa, por meio da busca de palavras, de textos integrais 
publicados na Folha nos últimos três anos. Ainda naquele ano, o Grupo Folha comunica a 
junção do Universo Online (Grupo Folha) com o Brasil Online (Grupo Abril). Com a fusão é 
constituída uma nova empresa, o Universo Online S.A, conhecida como UOL.  
Em 1999, é apresentado o jornal "Agora" em substituição à "Folha da Tarde", 
finalizada no dia anterior. O jornal que possuía apresentação gráfica moderna, seria voltado à 
família do trabalhador paulistano. 
Nos anos 2000, o Universo Online busca se fortalecer na América Latina com a 
realização de duas parcerias com empresas de comunicação. Na Venezuela, o Grupo El 
Universal adquire 40% do UOL Venezuela e, na Colômbia, o grupo Bavaria passa a ter 
atuação de 33% no UOL Colômbia. O portal também inicia suas operações no mercado 
espanhol, com o lançamento do UOL Espanha. No dia 25 de março, é apresentado o Folha 
WAP, serviço gratuito e pioneiro que disponibilizaria o noticiário e serviços do Folha Online 
para telefones celulares.  
Em 2010, ocorre a unificação das Redações do jornal impresso e on-line. É 
realizada uma reforma gráfica e editorial. A Folha Online é reestruturada e passa a se chamar 
Folha.com. Além do lançamento de aplicativos para iPhone, iPad e Galaxy Tab são lançados. 
No ano de 2012, a Folha se instituiu como o primeiro site de jornal brasileiro a 
adotar o sistema de “paywall”, isto é, a cobrança pelo acesso às edições digitais. 
Ano passado, o Grupo atualizou sua linha editorial assumindo o compromisso de 
evidenciar a distinção entre notícia e falsidade. O projeto editorial foi denominado como 
“Jornalismo profissional é antídoto para notícias falsas”. 
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2 JORNALISMO E DISCURSO 
Apesar da evolução das formas e meios de comunicação, o jornalismo manteve 
sua posição de informador sobre a atualidade. Por mais que o momento atual do país 
demonstre o descontentamento com a área, com a popularização de notícias divulgadas via 
aplicativos, críticas ao modo de informar de veículos tradicionais, e, consequente, proliferação 
de notícias falsas. O jornalismo realiza o papel de buscar, averiguar, montar e divulgar os 
temas em pauta na sociedade.  
A crítica que se faz atualmente aos jornalistas é de que o jornalismo não tem sido 
imparcial, que estariam tomando partido. A questão é: desde quando não foi assim? Não há 
uma regra sobre o modo de fazer jornalismo.  
A construção de um texto, mesmo seguindo a linha editorial do veículo que se 
trabalhe, é pessoal e está relacionada às percepções de quem escreve. Um acontecimento não 
tem roteiro, tem lados e versões. Um texto nunca conseguirá repetir exatamente o que de fato 
aconteceu. 
Ao se escrever são postas observações análises, vivências, além da própria carga 
que uma palavra possui. “As palavras simples do nosso cotidiano já chegam até nós 
carregadas de sentidos que não sabemos como se construíram e, que, no entanto, significam 
em nós e para nós” (ORLANDI, 1999, p.20). 
No capítulo 2 abordaremos os conceitos que serão empregados para a análise do 
discurso nas matérias do jornal Folha de S. Paulo, nos anos de 2006, 2010 e 2014, entre os 
meses de agosto a setembro. Trataremos dos métodos utilizados para a execução da 
averiguação. Discorremos sobre as justificativas a respeito dos critérios de seleção e aplicação 
da avalição do discurso nas matérias.   
 
2.1 QUESTÕES DE ANÁLISE DO DISCURSO 
 
Este trabalho de conclusão de curso tem como questão averiguar se os dados 
estatísticos de uma mesma fonte de pesquisa podem ser lidos de maneiras diferentes em 
períodos eleitorais distintos, sendo a hipótese a suposição de que a leitura varia de acordo com 
os governos presidenciais. Para tal verificação será empregado o método de Análise do 
Discurso, tendo como embasamento o livro “Análise de Discurso: Princípios e 
procedimentos”, ORLANDI, 1999.  
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O conceito que norteará a observação é o de Formação Discursiva. Os princípios 
que serão observados nas matérias pertencem à classificação de Rippel; Campos; Alves 
(2016) a respeito das práticas discursivas existentes nos textos. 
Foram selecionadas 17 matérias do jornal Folha de S. Paulo que tratassem da 
Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (Pnad), realizada regularmente pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com foco em analisar e coletar dados da 
sociedade brasileira. As publicações representam três momentos eleitorais diferentes no 
Brasil, os anos de 2006, 2010 e 2014, entre os meses de agosto a outubro. 
A análise se dará pela apuração do texto das matérias por meio da observação do 
discurso posto. Como destaca Orlandi (1999), a significação do que é escrito não se prende 
apenas as palavras colocadas. “Os sentidos não estão só nas palavras, nos textos, mas na 
relação com a exterioridade, nas condições em que eles são produzidos e que não dependem 
só das intenções dos sujeitos” (ORLANDI, 1999, p. 30). 
De acordo com Orlandi (1999), o método busca compreender a produção de 
sentido por um objeto simbólico (enunciado, texto, pintura, música). 
[...] a análise visa a compreensão de como um objeto simbólico produz sentidos, 
como ele está investido de significância para e por sujeitos. Essa compreensão, por 
sua vez, implica em explicar como o texto organiza gestos de interpretação que 
relacionam sujeito e sentido. Produzem-se assim novas práticas de leitura 
(ORLANDI, 1999, p.26). 
 
Orlandi define o gesto de interpretação como “[...] é o que - perceptível ou não 
para o sujeito e/ou para seus interlocutores - decide a direção dos sentidos, decidindo, assim, 
sobre sua (do sujeito) direção” (ORLANDI, 1996, p. 22). 
Os discursos são constituídos por condições de produção, uma delas é a relação de 
sentido (ORLANDI, 1999). 
[...] não há discurso que não se relacione com outros. Em outras palavras, os 
sentidos resultam de relações: um discurso aponta para outros que o sustentam, 
assim como para dizeres futuros. Todo discurso é visto como um estado de um 
processo discursivo mais amplo, contínuo. Não há, desse modo, começo absoluto 
nem ponto final para o discurso. Um dizer tem relação com outros dizeres 
realizados, imaginados ou possíveis (ORLANDI, 1999, p. 39). 
 
As publicações que serão utilizadas possuem a temática voltada para a economia e 
utilizam os dados estatísticos da Pnad para a construção dos textos. Se ancorando no conceito 
de formação discursiva a análise se justifica na medida que: 
[...] o sentido não existe em si mas é determinado pelas posições ideológicas 
colocadas em jogo no processo sócio-histórico em que as palavras são produzidas. 
As palavras mudam de sentido segundo as posições daqueles que as empregam. Elas 
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“tiram” seu sentido dessas posições, isto é, em relação às formações ideológicas nas 
quais as posições se inscrevem (ORLANDI, 1999, p.42). 
 
A formação discursiva pode ser definida como “aquilo que numa formação 
ideológica dada - ou seja, a partir de uma posição dada em uma conjuntura sócio histórica 
dada - determina o que pode e deve ser dito” (ORLANDI, 1999. p.43). 
Ao analisar será averiguado como ocorreu a execução do conceito listado acima. 
Para isso será usada a classificação de práticas discursivas. Segundo Orlandi (1999), todas as 
palavras compõem um discurso. “As palavras falam com outras palavras. Toda palavra é 
sempre parte de um discurso. E todo discurso se delineia na relação com outros: dizeres 
presentes e dizeres que se alojam na memória” (ORLANDI, 1999. p.43). 
Os sentidos se instituem como dependentes das relações constituídas pelas 
formações discursivas visto que uma mesma palavra pode representar situações diferentes: 
Palavras iguais podem significar diferentemente porque se inscrevem em formações 
discursivas diferentes. Por exemplo, a palavra “terra” não significa o mesmo para 
um índio, para um agricultor sem terra e para um grande proprietário rural. Ela 
significa diferente se a escrevemos com letra maiúscula Terra ou com minúscula 
terra (ORLANDI, 1999, p.44). 
 
As práticas discursivas que serão empregadas derivam das funções e das formas 
que um texto pode conter. De acordo com a classificação de Rippel; Campos; Alves (2016) 
existem cinco práticas discursivas: narrativa, persuasiva, injuntiva, expositiva e/ou lúdica.  
Contar histórias, persuadir, expor (mostrar, exibir), fazer injunções ou divertir, mais 
do que funções jornalísticas, são práticas discursivas que constituem relações 
imaginárias distintas entre jornalista (e veículo) e leitor, mobilizam discursos sociais 
diferentes com relação ao lugar do jornalismo na sociedade, trazem implicações 
diversas no modo como as relações de sentido e poder se coadunam, e, 
principalmente e com tudo isso, produzem efeitos de sentidos não necessariamente 
coincidentes (RIPPEL; CAMPOS; ALVES, 2016: p.3). 
 
Um texto pode apresentar mais de uma prática, além de também poder ostentar a 
predominância de alguma. Observar uma construção textual a partir dessa perspectiva é 
consistente dado que as produções jornalísticas são frequentemente consideradas apenas 
informativas, sendo que podem conter outras percepções, e irem além de apenas informar. 
A classificação de práticas discursivas se estabelece da seguinte maneira:  
1. Persuasiva – quando o jornalista visa o convencimento do público, a sustentação 
de uma tese, a partir da defesa ou acusação, aprovação ou desaprovação, elogio 
ou censura (de uma posição, de uma pessoa, de uma ação). 
2. Narrativa – quando o jornalista busca contar uma história, fazer um relato. A 
narrativa é uma sucessão de eventos com ancoragem temporal, o que significa 
que, sem o curso do tempo, não há narrativa. 
3. Injuntiva – quando o jornalista busca induzir a uma ação, prescrever, instruir, 
ensinar, ou explicar um procedimento, uma prática. Levar a consumir, ao uso, à 
adoção de uma postura também se enquadra no modo injuntivo. À diferença do 
25  
 
modo persuasivo, limitado ao fazer pensar, o modo injuntivo tem como fim 
fazer agir. 
4. Expositiva – quando o jornalista busca descrever, mostrar, evidenciar, ilustrar, 
exibir e representar. O modo expositivo é dêitico – aponta para lugares, pessoas, 
coisas, características. Elementos expositivos podem compor uma narrativa, 
mas é preciso não confundir os dois. Visto que a exposição não parte da 
ancoragem temporal. 
5. Lúdica – quando o jornalismo se presta a entreter, divertir, com elementos 
criativos, jogos de linguagem e arte. São elementos que podem aparecer 
simultaneamente junto à exposição, numa representação estética; na narrativa, 
nos efeitos literários ou cinematográficos; ou em matérias tipicamente 
injuntivas, quando jornalistas se envolvem em simulações, brincadeiras e jogos 
(RIPPEL; CAMPOS; ALVES, 2016, p.4). 
 
Considerando a categorização será identificado qual o discurso predominante em 
cada matéria e quais práticas compõem o texto. A verificação se estabelecerá pela composição 
total da página, sendo examinado também as imagens, os gráficos e as publicidades presentes 
nas publicações selecionadas. 
 
2.2 APRESENTAÇÃO DE CONCEITOS E MÉTODOS DE ESTUDO 
O objeto de estudo desta monografia é o jornal Folha de S. Paulo, sendo avaliada 
como se deu a utilização de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 
em matérias de cunho econômico. A verificação buscará observar quais discursos foram 
incidentes nas publicações, identificando a existência de cinco práticas discursivas: narrativa, 
persuasiva, injuntiva, expositiva e/ou lúdica. 
A Pnad é realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 
avalia aspectos da população, da educação, do trabalho, de rendimento e de habitação. Com a 
Pesquisa é possível formular, validar e avaliar políticas orientadas para o desenvolvimento 
socioeconômico da população e para a melhoria das condições de vida no Brasil.  
Os critérios empregados para a seleção das matérias se pautaram na temática de 
economia e na estruturação de textos com os indicativos da Pnad. Para isso foi realizada uma 
busca no Acervo Digital da Folha com o uso do filtro “economia” na seção “temas”. 
A princípio foi estabelecido que a análise utilizaria matérias dos anos de 2006, 
2010 e 2014, entre os meses de agosto a outubro. Porém, ao se realizar a busca e posterior 
leitura das matérias correspondentes ao mês de agosto, não foram encontradas publicações 
que preenchessem o critério de ter o conteúdo voltado para a Pnad.  
As 17 matérias selecionadas se inserem na questão econômica e tratam dos dados 
da Pesquisa, não sendo relevante para a análise considerar textos que apenas mencionassem a 
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Pnad, dado que o propósito deste trabalho é observar quais discursos podem ser incididos em 
informações estatísticas.  
No ano de 2014, por exemplo, existe um grande número de menções a Pnad entre 
o período determinado para a análise, mas boa parte trata da divulgação de números errados 
de um levantamento realizado pelo IBGE e da crise que se instaurou após o ocorrido. 
Considerando os parâmetros estipulados essas publicações seriam desimportantes para a 
realização do estudo. 
Os anos definidos para a averiguação representam períodos eleitorais para a 
presidência do país. Sendo 2006, governado por Luiz Inácio Lula da Silva e com o mesmo 
concorrendo a reeleição. Em 2010 acontecia o apadrinhamento de Dilma Rousseff por Lula. E 
na eleição seguinte, 2014, a mesma buscava se reeleger.  
A delimitação do intervalo de agosto a outubro ocorreu pela proximidade com a 
realização das eleições, constituindo-se nestes meses o maior acirramento da disputa dado 
justamente a iminência da votação. 
Das 17 matérias que serão utilizadas para a análise sete correspondem a 2006, 
cinco a 2010 e cinco a 2014. O mês com mais matérias nos três períodos foi setembro. 





3 ANÁLISE DO DISCURSO  
Neste capítulo será realizada a análise do discurso presente nas matérias 
econômicas do Jornal Folha de S. Paulo, entre os anos de 2006, 2010 e 2014, nos meses de 
setembro e outubro. Para a execução do estudo foram selecionadas 17 matérias voltadas para 
temática de economia, e, que, utilizassem os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) em sua estruturação. 
O método de análise usará o conceito de Formação Discursiva (ORLANDI, 1999) 
e a classificação de práticas discursivas (RIPPEL; CAMPOS; ALVES, 2016) para a 
observação da incidência de discursos nas publicações. 
As publicações foram analisadas em ordem descrente devido à disposição das 
matérias por meio da busca no Acervo Folha de S. Paulo. As publicações mais recentes 
aparecem primeiro.  
 
3.1 PUBLICAÇÕES 2006 
Em 2006, se encerrava o primeiro mandato do governo de Luiz Inácio Lula da 
Silva, sendo a primeira vez que o Partido dos Trabalhadores (PT) chegou ao poder. Lula 
concorreu à eleição daquele ano e se reelegeu com 60,83% dos votos. 
Deste período serão analisadas sete matérias do jornal Folha de S. Paulo que 
trataram de indicativos da Pnad com foco na abordagem econômica. Das sete publicações, 
seis correspondem ao mês de setembro. 
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3.1.1OUTUBRO DE 2006 
 
24 de Outubro de 2006, Caderno Revista Top Of Mind, Página 24 







A matéria publicada no dia 24 de outubro de 2006 e intitulada “Poder feminino” 
aborda a recém divulgada Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2005 tratando 
do aumento da participação feminina no mercado de trabalho, além de destacar as 
desigualdades existentes entre homens e mulheres.  
A publicação pertencente ao gênero notícia está localizada na página 24 do 
caderno “Revista Top of Mind” na sua seção “Capa top feminino” dividindo a página com 
uma matéria sobre as mudanças comerciais da marca Seda, que também é voltada para o 
público feminino. O texto encontra-se dentro de um quadro rosa, o que demarca a mudança de 
assunto da página e também confere destaque ao tema.  
Ao longo da matéria são exibidos números como a informação de que mais de 
metade dos 2,5 milhões de empregos criados foram ocupados por elas, cerca de 52%. Ainda 
segundo a publicação a melhora no poder de compra feminino contribuiu para o crescimento 
do valor médio de compra, com a elevação de 7,1%, de R$76 para R$81. 
Na publicação o discurso predominante é o econômico. A matéria foca e é 
construída em cima dos índices levantados pela Pesquisa, são utilizados aspectos como a 
melhoria nos salários, o uso de cartões e a maior participação no mercado.  
De acordo com o método de análise a ser utilizado o texto na sua maior parte 
utiliza da persuasão já que busca afirmar através dos dados da Pnad a ascensão da mulher e a 
sua conquista de espaço, no mercado de trabalho e em poder de compra.  
A prática persuasiva pode ser notada já no primeiro parágrafo, em que os 
indicativos da Pesquisa sustentam o título “Poder Feminino” e visam a trazer para os leitores 
sua comprovação, considerando o contexto da matéria e a sua localização na página, o que 
pode ser visto no trecho: “a recente divulgação da Pnad 2005 (Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios), feita pelo IBGE, confirmou algo perceptível: o crescimento da participação 
feminina no mercado de trabalho. Dos 2,5 milhões de postos criados no ano, mais da metade 
(52%) foram ocupados por mulheres. Esse crescimento começou em 1999 e vem se mantendo 
desde então. Elas somam 44% da população economicamente ativa (33,1 milhões)”. 
A forma discursiva também é concebida no terceiro parágrafo, no qual o poder de 
compra feminino é destacado, valorizando seu crescimento e mostrando os benefícios para 
economia do maior movimento vindo por parte delas: “elas detêm quase a metade dos cartões 
do país (33,1 milhões do total de 66,7 milhões) e, na comparação com 2004, movimentaram 
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29,8% a mais do que os homens. A média de crescimento do setor no período foi de 27,1%. 
Dos 127,6 bilhões movimentados em 2005, elas assinaram a fatura em 57,9 bilhões”.  
A segunda forma presente na matéria é a expositiva, que além de apoiar o objetivo 
do texto, também demonstra numericamente as questões abordadas sobre o poder feminino, 
com a exposição dos números levantados pela Pnad: “apesar do salário ter crescido mais para 
elas no ano passado - 6,3%, enquanto para os homens esse percentual foi de 3,9% - a Pnad 
registra que o contracheque delas equivale a 71,3% do dos homens na mesma função. Em 
2004, elas recebiam 69,5% do que seus colegas do sexo masculino”.  
Em contraponto aos avanços obtidos a publicação ressalta o desequilíbrio ainda 
presente entre homens e mulheres, o que remete a uma terceira prática, a injuntiva, visto que 
confere a quem lê a posição de se atentar a tais diferenças e dispor-se a combatê-las e 





3.1.2 SETEMBRO DE 2006 
 
23 de Setembro De 2006, Caderno Opinião, Página 2 





Com o título “Em marcha lenta” a matéria do gênero opinião publicada no dia 23 
de setembro de 2006 trata da estagnação do acesso de jovens a educação e do recuo da queda 
dos índices de analfabetismo. A publicação encontra-se na página 2 do caderno “Opinião”, na 
seção “Editoriais” dividindo espaço com textos voltados para o tema de política, como 
operações da Polícia Federal e críticas ao Partido dos Trabalhadores (PT).  
De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 
2005 houve pelo segundo ano consecutivo aumento no número de jovens de 15 a 17 anos fora 
das escolas. Desde 1993 os índices vinham diminuindo, mas desde 2003 a queda ficou 
estagnada. A matéria ainda traz dados sobre a alfabetização, ao assumir o governo o PT 
prometeu alfabetizar mais de 20 milhões de brasileiros com mais de 15 anos, mas segundo a 
Pnad em três anos o número chegou a 213 mil pessoas.  
O discurso prevalente no opinativo é o político. A publicação trata de questões 
ligadas à educação, porém realça sobre as dificuldades do governo em cumprir os 
compromissos assumidos para a educação.  
Considerando a classificação de práticas discursivas (RIPPEL; CAMPOS; 
ALVES, 2016) o texto em sua maioria assume a forma expositiva ao trazer dados numéricos a 
respeito da Pnad, contrapostos com a queda da alfabetização e com promessas do governo 
petista.  
O modo discursivo se manifesta, principalmente, no segundo parágrafo, como 
pode ser observado no trecho “de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad) 2005, houve pelo segundo ano consecutivo um aumento no percentual de brasileiros 
de 15 a 17 anos fora das escolas. Desde 1993, quando estava em 38,1%, o índice vinha caindo 
em ritmo expressivo. Dez anos depois, chegou a 17,6%. Desde então, contudo, a taxa 
retrocesso para 18%, o que representa um universo de 1,9 milhão de adolescentes de 15 a 17 
anos sem estudar”.  
Os números conduzem a informação de que houve retrocesso, que apesar de 
quantitativamente parecer pequeno equivale a 1,9 milhão de pessoas fora da vida escolar, 
como mostrou a matéria. A exposição contribui para a composição da narrativa de “marcha 
lenta” na melhora dos índices de escolarização, como pode verificado no primeiro parágrafo, 
em que há marcação de tempo “Nenhum governante ou candidato hesita antes de louvar as 
benesses do investimento em educação. [...] Pela primeira vez em 13 anos, porém, há indícios 
de estagnação no acesso de jovens à escola e no recuo dos índices de analfabetismo”.  
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No terceiro parágrafo o estilo também foi empregado ao ancorar a mudança nos 
números em 2003 e trazer os procedimentos realizados pelo Ministério da Educação “A 
reversão nos índices de queda tem início em 2003. Salta aos olhos a dificuldade das várias 
esferas de governo em implementar uma política eficaz para essa faixa”.  
Além das práticas expositiva e narrativa, a publicação demonstra a forma 
persuasiva ao buscar o convencimento do público de que as ações adotadas pelo governo não 
estão sendo tão eficientes quanto o prometido.  
A forma discursiva tem como respaldo no texto a Pnad em contraste aos 
compromissos da administração governamental “Quando assumiu o governo, o Partido dos 
Trabalhadores alardeou que alfabetizaria 20 milhões de brasileiros com mais de 15 anos de 
idade. Os indicadores da Pnad de 2005 frustram as expectativas mais pessimistas: em três 
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Publicada no dia 22 de setembro de 2006 com o título “Avanço Insustentável” o 
texto do gênero opinativo aborda a queda de desigualdade social e estagnação do emprego. 
Localizada no canto esquerdo da página 2, do caderno de “Opinião” da seção “Editoriais” a 
publicação reparte espaço com textos sobre o tema de política, com menções ao presidente 
Lula, a Brasília e ao Partido dos Trabalhadores (PT).  
O opinativo traz no primeiro parágrafo dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad) 2005 sobre o aumento na renda dos trabalhadores, algo que não 
acontecia desde 1996.  
Nos parágrafos posteriores a publicação trabalha a “ligeira” queda da 
desigualdade social traduzindo dados da Pnad para o índice de Gini, um medidor de 
desigualdade. A variação foi de 0,547 para 0,544 (quanto mais perto de 1 maior a 
desigualdade).  
Além disso, o texto mostra que apesar do aumento na oferta de empregos o 
número não foi suficiente para acolher os ingressantes no mercado. A taxa de desemprego 
atingiu o índice de 9,4%, a mais alta no governo Lula. 
O texto tem como discurso principal o cunho político. No opinativo os indicativos 
da Pnad são utilizados de maneira criar no leitor a impressão de que mesmo com as melhorias 
obtidas ainda há muito o que fazer por parte do governo. 
Segundo os mecanismos de análise utilizados, a publicação tem como prática 
discursiva mais intensa a persuasão, na medida que confere críticas às políticas aplicadas pelo 
governo e questiona as melhoras averiguadas pela Pesquisa.  
Os dados positivos são mencionados e posteriormente sofrem com uma 
contraposição desconstruindo os resultados alcançados, algo que se repete ao longo do texto, 
como pode ser observado no subtítulo “Pesquisa do IBGE aponta queda na desigualdade, mas 
também estagnação do emprego e limites das políticas compensatórias”.  
No segundo parágrafo a forma também se faz presente ao destacar que o aumento 
da renda, obtido pela primeira vez desde 1996, foi uma surpresa, tanto pelo avanço como pelo 
pouco desenvolvimento registrado pelo Produto Interno Bruto (PIB): “o progresso registrado 
não deixou de trazer surpresa, em face do crescimento pífio do PIB em 2005, de 2,3%. Sob 
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condições normais de temperatura e pressão econômicas, tal expansão seria provavelmente 
insuficiente para ampliar a renda e distribuí-la de maneira mais equânime”.  
Como evidencia o título da publicação, os números demonstram melhorias que 
precisam ser avaliadas devido às limitações apresentadas: “resgatar legiões de brasileiros da 
miséria por meios mais promissores e dignos que a bolsa do Estado permanece, assim, como 
desafio. Há muito o que fazer e não é feito”.   
A prática persuasiva é resguardada pela exposição, sendo esta forma discursiva a 
condução do texto com a utilização dos índices verificados pela Pnad. O recurso foi utilizado 
nos parágrafos iniciais da publicação, como neste trecho do quinto: “em que pese o aumento 
de 2,9% nos postos de trabalho, o nível de emprego se deteriorou. Os 2,5 milhões de novas 
vagas não se revelaram suficientes para acolher todos os ingressantes no mercado. A taxa de 
desemprego em 2005 foi de 9,4%, a mais elevada do governo Lula”.  
Além disso, no quarto parágrafo os números da Pesquisa foram “traduzidos” para 
outro índice, o Gini, visando a confirmar a ideia de que a evolução constatada possui outra 
face: “traduzindo percentuais em palavras, a Pnad 2005 se resume numa importante 
mensagem: retrocedeu ligeiramente a desigualdade de renda no Brasil. [...] caiu de 0,547 para 
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A publicação “As famílias ricas de São Paulo” do dia 19 de setembro de 2006 do 
gênero notícia discorre sobre o aumento da desigualdade social no Sudeste. As famílias mais 
ricas da região, que possuem renda mensal média de 18,6 mil, são menos de meio por cento 
dos domicílios no Brasil, mas somada a renda dessas pessoas equivale à renda de 30% dos 
lares dos brasileiros mais pobres.  
A matéria se encontra na página 4 do caderno “Dinheiro” estando no topo e divide 
espaço com notícias sobre negócios como a de que a Volkswagem teria confirmado 
investimentos no ABC e também o anúncio de um pregão eletrônico do Governo do Ceará.  
De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 
2005 os 10% das famílias mais ricas do Sudeste concentrou 40,6% do total da renda na região 
e 21,4% do total do Brasil. Conforme a publicação, o aumento da renda dos 5% ou 10% mais 
ricos serviria como uma possível explicação para a queda na redução da desigualdade em 
2005. 
O discurso predominante na matéria é o discurso econômico. A publicação 
trabalha os índices da Pnad de forma a evidenciar questões sobre mudanças e melhorias na 
dinâmica social do país.   
A matéria assume principalmente a prática expositiva, empregando os dados da 
Pesquisa para a sua estruturação e colocação do assunto. As desigualdades entre as famílias 
brasileiras e as famílias do Sudeste são salientadas pelos índices, fortalecendo o caráter de 
exibição da prática e comprovando o subtítulo “Diferença de renda entre as famílias cresce no 
Sudeste, o que explica redução menor da desigualdade no Brasil”, como pode ser visto no 
segundo parágrafo: “a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2005, a Pnad do 
IBGE, mostra que a desigualdade entre as famílias cresceu no Sudeste. A fatia 10% mais rica 
das casas do Sudeste (40,6% do total) e do Brasil (21,4%). O aumento da renda dos 5% ou 
10% mais ricos parece explicar a queda no ritmo de redução da desigualdade em 2005”.  
A forma discursiva também se apresenta no terceiro parágrafo em que são 
exibidos dados sobre a perda de renda por parte de uma parcela dos brasileiros: “os brasileiros 
mais pobres, aliás, tiveram razoáveis aumentos de renda (15%, de 2004 para 2005, no caso do 
fundo do poço da miséria, os 10% mais pobres). A perda ocorreu entre quem ganha entre R$ 
1.600 e R$ 2.400 mensais”.  
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A composição da narrativa sobre a atenuação da desigualdade se apoia em dados 
do governo anterior e em índices antecedentes a Pnad divulgada, o que pode ser notado no 
quinto parágrafo: “[...] na primeira vez em dez anos que os mais ricos, e os mais ricos do 
Sudeste, veem sua renda aumentar, o ritmo de redução da desigualdade caía para um ritmo 
menor que o da média dos anos FHC”. 
 A narratividade também está presente no oitavo ao se destacar um dos motivos 
dessa atenuação: “outro fator importante de redução da desigualdade de renda do trabalho foi 
a transferência de empregos melhores das metrópoles para o interior, em parte devido à 
desconcentração industrial, [...] (embora a renda do trabalho, de 2004 para 2005, tenha 
crescido mais para quem não tem carteira assinada). Tais fatores não devem manter o mesmo 
dinamismo”.  
Além dessas práticas do discurso, a publicação carrega traços da forma 
persuasiva, uma vez que procura criar em quem lê a ideia de que a redução da desigualdade 
não tem sido próspera, e, que, estaria ameaçada se não houver mudanças na forma de diminuí-
la, como ocorre no último parágrafo: “parece se esgotar o ciclo de redistribuição via impostos 
(e impostos crescentes), em quadro de estagnação. Para evitar que o ciclo de desconcentração 
da renda se interrompa, é preciso mais crescimento, educação e emprego para a mão-de-obra 
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Intitulada “Renda aumenta pela 1° vez desde 1996” a matéria do gênero notícia 
publicada no dia 16 de setembro de 2006 ganhou espaço na capa do jornal nesta data. A 
publicação do caderno “Dinheiro 2” localizada na página B13 trata do aumento da renda do 
trabalhador em 4,6%, algo que não acontecia desde 1996. Porém o crescimento não 
compensou as quedas acumuladas, o rendimento atual é 15,1% menor do que há dez anos.  
A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2005 mostrou que renda 
chegou a R$ 805, em 1996 era R$ 948. A notícia conta com gráficos, ilustrações, além de 
cinco pontos negativos e cinco positivos sobre os dados divulgados pela Pnad.  
O texto é composto por duas retrancas, uma denominada “Carteira assinada” e a 
outra “Desigualdade”. A primeira aborda que o aumento na renda foi influenciado pela 
elevação do salário mínimo e dos empregos de carteira assinada. A segunda retranca trata da 
tendência de redução da desigualdade social no país. Todas as classes de renda obtiveram alta 
desde 1996.  
Ocupando a página toda, a matéria divide lugar com um anúncio de liquidação da 
loja “Piquattro” e traz também chamadas para duas publicações sobre a Pnad recém 
divulgada.  
Na matéria o discurso que prevalece é o político, apesar do forte teor econômico. 
O texto traz a informação de que pela primeira vez houve crescimento na renda, contraposta 
ao fato de que só houve aumento porque estava em ritmo de queda.  
A partir da análise da publicação foi observado predomínio da forma persuasiva, 
sendo os dados da Pnad utilizados de maneira a dizer que a melhorias se deram em razão de 
antes ter ocorrido uma regressão nos números, como traz o subtítulo da matéria “Valor dos 
ganhos do trabalhador sobe 4,6% em 2005, mas em nove anos perda acumulada ainda é de 
15,1%, aponta Pnad”.  
Do primeiro ao quinto parágrafo a prática é mais intensa, a queda anterior é 
destacada e são feitas comparações com o governo de Fernando Henrique Cardoso. A 
informação de crescimento da renda vem no primeiro parágrafo, mas é introduzida após os 
dizeres de que houve perda. A melhoria observada é desconstruída, como pode ser notado no 
trecho: “depois de praticamente uma década de perdas sucessivas, a renda do trabalhador 




O segundo e terceiro parágrafos têm seu início com o advérbio “apesar” fazendo 
contraste com os progressos observados, é dado destaque ao fato de que tais não serão 
suficientes para compensar os danos anteriores. O segundo parágrafo trata da insuficiência do 
crescimento obtido em corrigir as perdas: “apesar do sinal positivo, o avanço não foi 
suficiente para compensar as quedas acumuladas, e o rendimento ainda é de 15,1% inferior ao 
verificado em 1996 (R$948). Essa é uma das principais conclusões da Pnad (Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios) de 2005, divulgada ontem pelo IBGE”.  
No terceiro é realçada a queda da renda ao longo dos anos do governo Lula: 
“apesar do crescimento em 2005, a renda tem caído a um ritmo anual de 1,12% no governo 
Luiz Inácio Lula da Silva. A comparação entre o valor herdado do governo anterior e o de 
2005 mostra uma queda de 3,36%. No segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, o 
ritmo de queda do rendimento foi mais intenso”.  
A forma expositiva integra a estruturação do texto sendo os dados da Pnad 
explorados com textos, gráficos, imagens e comparações. A prática se mostra necessária para 
evidenciar as questões abordadas, como pode ser observado na segunda retranca da matéria: 
“a Pnad confirmou a tendência de redução da desigualdade verificada nos últimos anos. O 
índice de Gini das rendas do trabalho apresentou um ligeiro recuo, de 0,547 para 0,544, o 
mais baixo desde 1981, no cálculo. [...] A concentração de renda não cresce no país desde 
1993”.  
A exposição também está presente no gráfico que representa o rendimento médio 
dos brasileiros durante os anos. Ao lado é exibido um demonstrativo de queda da 
desigualdade no mesmo período. A matéria ainda apresenta a prática narrativa ao se basear 
nos anos para comparar e demonstrar os indicativos da Pnad, o que pode ser visto na primeira 
retranca: “em 2005, o crescimento da renda, especialmente entre os mais pobres, foi 
impulsionado pelo aumento em termos reais de 9,9% do salário mínimo. Além disso, o dólar 
em baixa ajudou a reduzir os preços dos alimentos, e o índice oficial de inflação, IPCA 
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A matéria do gênero reportagem “Redução do analfabetismo e acesso à escola 
regridem” publicada no dia 16 de setembro de 2006 discorre sobre o aumento pelo segundo 
ano consecutivo de brasileiros entre 15 e 17 anos fora da escola. A reportagem encontra-se na 
página B15 na seção “Dinheiro” e também explora outros dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) 2005, como o aumento de escolarização entre crianças de 5 e 6 
anos.  
A publicação traz um gráfico sobre a redução no ritmo de queda do analfabetismo 
e informações destacadas em um quadro verde acima do texto. Segundo a Pnad o índice vinha 
caindo desde 1993, quando estava em 38,1% e chegou a 17,6% em 2003. Nos últimos dois 
anos o número aumentou, atingindo 18 % em 2005.  
A pesquisa também mostrou que o analfabetismo vem diminuindo “lentamente”, 
em 2002 a taxa era de 11,8%, em 2005 foi para 10,9%. A matéria conta com uma retranca 
intitulada “MEC” que traz uma declaração da assessoria do Ministério da Educação sobre as 
estratégias de combate ao analfabetismo. O texto divide espaço com uma publicidade sobre a 
venda de apartamentos do empreendimento “Vila Romana”. 
O discurso político é predominante na publicação. Os dados da Pesquisa são 
utilizados para comparações e para confrontar os compromissos assumidos pelo governo, 
como extinguir o analfabetismo adulto com a alfabetização de 20 milhões de brasileiros. 
Segundo as práticas discursivas utilizadas, o texto apresenta em sua maioria a 
forma persuasiva, já que os indicativos são trabalhados de forma a demonstrar que as 
promessas da administração não foram atingidas e que o acesso à educação estaria regredindo.  
Os resultados positivos da Pnad são colocados em oposição aos índices de 
estagnação e queda, algo que ocorre no primeiro parágrafo: “o Brasil continua vencendo 
algumas batalhas educacionais importantes, como a universalização do ensino de 7 a 14 anos 
e o aumento da escolarização de 5 e 6 anos, mas dá sinais preocupantes de estagnação no 
acesso de jovens à escola e na redução do analfabetismo”. 
No segundo parágrafo a prática também se manifesta por meio da comparação 
com anos anteriores, o que sustenta a percepção de regressão nos avanços: “a Pnad indica que, 
pelo segundo ano consecutivo, há um pequeno aumento no percentual de brasileiros de 15 a 
17 anos que não estudavam. Ele vinha caindo desde 1993, quando estava em 38,1%, até 2003, 
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quando chegou a 17,6%. De lá para cá, no entanto, a taxa aumentou 0,2 ponto percentual por 
duas vezes consecutivas, chegando 18,0% em 2005”.  
Os compromissos assumidos pelo governo são confrontados pelos indicativos 
observados mostrando sua não realização, como acontece no sétimo parágrafo: “outra 
preocupação que a Pnad traz na educação é que o analfabetismo está caindo em ritmo mais 
lento. O PT assumiu o governo em 2003 com a promessa de erradicar o analfabetismo adulto 
alfabetizando 20 milhões de brasileiros. O indicador de 2005, no entanto, mostra que essa será 
uma promessa de campanha que não será cumprida”.  
A forma expositiva é aplicada na corroboração de entendimento no recuo das 
progressões na educação. O modo discursivo atua como demonstrador da declinação dos 
números, além de servir para evidenciar a retração em relação ao governo de Fernando 
Henrique Cardoso, como pode ser notado no oitavo parágrafo: “a comparação do ritmo de 
queda anual da taxa nos governos mostra também que, na gestão Lula, a proporção de 
analfabetos caiu num ritmo menor do que sob FHC”. E no nono também: “no primeiro 
mandato de FHC, o analfabetismo caiu num ritmo de 3,5% ao ano. Nos três primeiros anos de 
Lula, a taxa caiu, em média, 2,6% ao ano”. A exposição também é empregada na formulação 
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A matéria publicada no dia 16 de setembro de 2006 com o título “Mais de 120 
milhões não utilizam internet” trata do número de usuários da rede. Nos domicílios com renda 
mensal maior a utilização da web chega a 70%, enquanto os mais pobres contabilizam 3%. De 
acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2005, 79% da população 
com mais de dez anos não teria acessado a internet nos últimos três meses.  
A publicação do gênero notícia está localizada no caderno “Dinheiro” ocupando a 
página B19. O acesso à internet cresce conforme a renda, o mesmo acontece em relação ao 
grau de escolaridade.  
Segundo a Pesquisa desde 2001 o contato com a rede nos domicílios tem 
aumentado, mas continua baixo. No início da década cerca de 8,6% das residências estavam 
conectadas, em 2005 o percentual chegou a 13,9%. A página teve toda sua totalidade voltada 
para o tema, sendo a matéria composta por retrancas, gráficos, imagens e depoimentos, como 
o da frentista Sueli Ferreira que faz parte dos 79% sem acesso à rede.  
Além disso, a publicação aborda outros dados da Pnad de modo que traz um texto 
sobre fato do celular estar presente em mais lares do que o telefone fixo, 24% para 13%, 
respectivamente. Os números confirmaram a tendência de crescimento do uso do aparelho 
móvel em contraponto a queda do aparelho fixo. 
Na publicação o discurso dominante é o econômico. Mesmo destacando a 
informação de uma quantidade relevante de pessoas fora da rede, a matéria tem o seu foco nos 
dados da Pnad, os trabalhando de variados aspectos, como a disparidade de uso entre os mais 
ricos e os mais pobres. 
Considerando os procedimentos para a análise, a publicação manifesta de forma 
mais intensa a forma expositiva, visto que evidencia os dados da Pesquisa de múltiplas 
dimensões.  
O modo discursivo opera como suporte para as constatações e afirmações feitas, 
como pode ser observado no segundo parágrafo: “como era de se esperar em um país com 
altos índices de desigualdade, o acesso varia significativamente de acordo com renda ou 
escolaridade. No maior extremo de renda pesquisado (domicílios com renda per capita 
superior a cinco salários mínimos), 69,5% dos brasileiros usavam. No extremo oposto (renda 
per capita inferior a ¼ do salário mínimo), esse mesmo percentual era de apenas 3%”.  
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Os índices são esmiuçados visando à demonstração de quem são as pessoas que 
têm acesso e as pessoas que integram os 120 milhões que não utilizam internet, como traz o 
título da publicação. No nono parágrafo é evidenciada qual parte da população detém maior 
contato com a rede: “os maiores percentuais de acesso foram encontrados na faixa etária de 15 
a 17 anos, com 33,9% da população usando a rede. De 18 a 24 anos, a proporção continua 
acima de 30%, mas passa a cair gradualmente de acordo com a idade, chegando a apenas 
3,3% da população acima de 60 anos”.  
Além disso, a exposição é complementada com um gráfico comparando o 
percentual de acesso nos três meses anteriores ao período de referência: por anos de estudo; 
classes de rendimento; e entre homens e mulheres.  
A publicação ainda apresenta a prática persuasiva ao salientar as disparidades do 
acesso à rede pelos brasileiros e ao buscar provocar uma reflexão. Na retranca denominada 
“Apartheid” foi disposta a fala do diretor executivo do Comitê pela Democratização da 
Informática, Rodrigo Baggio, sobre o “apartheid digital” existente no país: “há uma legião de 
excluídos à margem da sociedade do conhecimento. É um cenário extremamente preocupante, 
principalmente quando comparamos nossa situação com a de outros países, já que hoje o uso 
da tecnologia é uma ferramenta fundamental para o desenvolvimento social e econômico de 
uma sociedade”.  
Fora do texto principal, mas complementando o tema como um todo foram postas 
duas matérias destacando essas diferenças. A primeira trata da preocupação de pais quanto ao 
uso exagerado da rede por jovens de classe média e alta. Já a segunda aborda o fato de que a 
internet além de não ser acessível, também não desperta o interesse dos mais pobres.  
 
3.2 PUBLICAÇÕES 2010 
No ano de 2010, o segundo mandato de Lula como presidente chegava ao fim. 
Visando a manutenção do partido do PT no poder, o governante lança a candidatura de Dilma 
Rousseff, que ganharia com 56,5% dos votos sendo a primeira mulher eleita para a 
presidência no Brasil. 
Deste intervalo foram avaliadas cinco matérias dos meses de setembro e outubro. 
As matérias selecionadas abordam questões econômicas a partir de dados estatísticos da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad)  
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3.2.1 OUTUBRO DE 2010 
 
3.2.1.1 18 de Outubro De 2010, Caderno Mercado, Página B1 





Com o título “Geração ‘nem-nem’ cresce longe de emprego e escola”, publicada 
no dia 18 de outubro de 2010 trata do aumento no número de jovens brasileiros que vivem 
sem estudar e trabalhar. A matéria do gênero notícia encontra-se na página B1 do caderno 
“Mercado” e divide espaço com o anúncio do software Sap, utilizado pela companhia aérea 
Lufthansa.  
De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 
2009, mais de dois em cada dez jovens brasileiros entre 18 e 20 anos se encontram na 
condição de “nem-nem”. Em 2001 eles eram 22,5% passando a 24,1% em 2009. Uma das 
explicações trazidas pelo texto para essa elevação seria o acirramento na concorrência das 
vagas de emprego, deixando sem lugar quem não possui experiência.  
A publicação traz um gráfico sobre o aumento dos “nem-nem”, uma foto de uma 
seletiva para auxiliar administrativo e uma retranca intitulada “Sem português”. Mesmo 
completando o ensino médio alguns jovens mantêm deficiências em relação ao aprendizado 
da língua, algo que os prejudica em entrevistas de emprego e na possibilidade de obter uma 
colocação no mercado. 
A matéria tem como discurso prevalecente o econômico. A Pnad demonstrou que 
mesmo com maior acesso à escolaridade, mais de dois em cada dez jovens enfrentam 
problemas para se inserem no mercado de trabalho, devido a formação escolar falha e a falta 
de experiência.  
Conforme as práticas discursivas, a publicação tem como dominante a forma 
expositiva, já que evidencia os aspectos da geração nem-nem, abordando os fatores que levam 
os jovens a essa condição.  
No primeiro parágrafo são expostos os dados da Pnad sobre a situação com uma 
contraposição aos avanços educacionais dos últimos anos: “nem estudando, nem trabalhando. 
Mais de dois em cada dez jovens brasileiros entre 18 e 20 anos se encontravam nessa espécie 
de limbo em 2009, à margem da crescente inclusão educacional e laboral registrada no país 
em anos recentes”.  
Mesmo com o recuo na taxa de desemprego, a Pesquisa mostrou aumento nos 
“nem-nem”, como pode ser visto no terceiro parágrafo: “eram 22,5% dessa faixa etária em 
2001 e 24,1% em 2009. Nesse mesmo período, a taxa de desemprego no país recuou de 9,3% 
para 8,4%”.  
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A exposição é complementada com falas de especialistas e de jovens. Os dados da 
Pesquisa são alinhados com as declarações das fontes e buscam comprovar as causas do 
fenômeno. Dentre os motivos listados para a circunstância estão a maior concorrência no 
mercado e os programas sociais do governo, o que pode ser observado no quinto parágrafo: 
“[...] entre elas, paradoxalmente, o maior aquecimento no mercado de trabalho - que tem 
acirrado a competição - e o aumento significativo de transferências do governo para as 
famílias de renda mais baixa”. A prática ainda conta com o recurso gráfico por meio da 
representação de todos os índices da geração de 2001 a 2009, junto a informação de 
crescimento em relação ao ano anterior.  
Além do modo expositivo, a publicação também denota a forma persuasiva ao 
justificar o aumento dos “nem-nem” com as ações dos programas de transferência do 
governo, porém, a matéria não explica o porquê dessa associação. A relação poderia ocorrer 
devido a existência da possibilidade de poder escolher se dedicar aos estudos em virtude da 
melhoria na renda familiar, mas a situação não é mencionada.  
No penúltimo parágrafo a prática pode ser observada, sendo a mesma resguardada 
com a fala de uma autoridade da área: “mas, segundo especialistas, há jovens em situação 
oposta à dela. São os que decidem adiar os planos de trabalhar porque a renda da família 
engordou com transferências do governo”.  
O parágrafo anterior ao trecho trouxe o depoimento de uma jovem que perdeu a 
vaga na escola por faltar para trabalhar. O texto se encerra com as aspas do professor da PUC-
RJ, José Márcio Camargo: “jovens de famílias nas quais algum membro recebe transferências 
do governo acabam incentivados a não buscar trabalho”.  
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3.2.2 SETEMBRO DE 2010 
 
 
26 de Setembro De 2010, Caderno Mercado, Página B1 





Publicada no dia 26 de setembro de 2010, a matéria “11% dos ocupados buscam 
emprego melhor” discorre a respeito das 10 milhões de pessoas com trabalho que procuram 
uma nova vaga no mercado com melhores condições e salários. A publicação do gênero 
notícia está localizada na página B1 do caderno “Mercado” e divide espaço com a publicidade 
da empresa Mood sobre o empreendimento na Rua Álvaro de Carvalho.  
De acordo com o texto desde 2007 o número de pessoas empregadas que 
procuram um novo emprego é maior do que a quantidade de desempregados que buscam uma 
colocação no mercado, ou seja, 8,42 milhões de desocupados contra 10 milhões de ocupados a 
procura de uma vaga.  
A publicação traz a retranca “Novas oportunidades” que trata do aumento no 
índice de vagas formais, eram 26,2 milhões em 2000 e chegou a 41,2 milhões em 2009. 
Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2009 o rendimento mensal 
da população empregada cresce há cinco anos no Brasil. 
A publicação apresenta principalmente o discurso econômico. São abordados os 
reflexos e fatores da procura de emprego por ocupados na economia. O texto é composto por 
observações a respeito do fenômeno por meio da colocação dos indicativos da Pesquisa. 
De acordo com a análise aplicada, a matéria apresenta em sua maior parte a 
prática expositiva, uma vez que se ancora nos dados da Pnad visando a evidenciar as razões e 
os objetivos de quem busca emprego mesmo trabalhando, como traz o subtítulo “insatisfeitos 
à procura de salários e condições melhores superam em número a massa total de 
desempregados”.  
No primeiro parágrafo é possível perceber o tom expositivo e promissor que 
compõe o texto: “dez milhões de brasileiros que tinham emprego em 2009 estavam em busca 
de um trabalho melhor. Esse número é recorde em termos absolutos e equivalia a 10,8% do 
total da população ocupada no ano passado, o maior percentual também já registrado”.  
O modo discursivo ilustra o aumento na procura por colocações melhores através 
de comparações com os anos anteriores, como pode ser visto no terceiro parágrafo: “em 2001, 
início da série histórica, eram 7,86 milhões de desempregados e 6,45 milhões de ocupados 
buscando um trabalho. No ano passado, a relação era de 8,42 milhões de desocupados para 10 
milhões de empregados”.  
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Além disso, são utilizadas falas de especialistas e analistas para demonstrar os 
porquês dos indicativos trazidos pela Pnad 2009. Os motivos são listados e explicados, o que 
pode ser observado no sétimo parágrafo: “Naercio Menezes, coordenador do Centro de 
Políticas Públicas do Insper, diz que a busca por emprego, mesmo entre a população ocupada, 
está crescendo na esteira do aumento da taxa de contratações na economia”.  
Na retranca é exposto o outro lado dos índices, como o crescimento dos empregos 
formais e da busca por oportunidades em meio à crise: “mesmo em 2009, ano em que a crise 
financeira sacudiu o mundo e fez a economia brasileira ter uma leve contração, o número de 
trabalhadores ocupados em busca de outro emprego de um salto de 21,4% em relação a 2008. 
Esse foi o maior aumento percentual anual registrado desde 2001”.  
A prática discursiva narrativa atua como apoio para a situação dos números 
empregados na publicação, validando comparações e colocações. A forma ocorre desde o 
início do texto, podendo ser notada já no segundo parágrafo: “ desde 2007, esse batalhão de 
ocupados dedicados a encontrar outro trabalho tem ultrapassado o total dos próprios 
desempregados à procura de uma vaga”.  
Na segunda parte da matéria, a narratividade se mostra relevante para estruturação 
dos dados da Pnad em relação ao acontecimento da crise de 2009. O penúltimo parágrafo se 
aporta no período da Pesquisa como determinante para o resultado obtido: “os dados da Pnad 
são levantados em setembro de cada ano. Para os dois economistas, em setembro de 2009, o 
pior da crise já havia ficado para trás. Portanto, os trabalhadores ocupados em busca de outro 
emprego estariam mais movidos pelo otimismo de conseguir uma colocação melhor do que 
pelo medo de ficar sem vaga”.  
O texto ainda apresenta a forma persuasiva ao focar nos indicativos com olhar 
próspero. O número de empregados buscando uma vaga se sobressaiu ao número de 
desempregados e sustentou o caráter animador da publicação, o que pode ser verificado no 
terceiro parágrafo já mencionado nesta análise. A publicidade presente na página também 
deve ser levada em consideração para a análise, visto que a matéria emprega um tom 
promissor para o mercado de trabalho e traz o anúncio do lançamento de um empreendimento 




12 de Setembro De 2010, Caderno Poder, Página A11 





A publicação “Celulares, privadas e ‘Universos paralelos’” do dia 12 de setembro 
de 2010 compara a proporção de acesso a saneamento básico a posse de celulares. Na Índia 
31% da população não tinha saneamento, mas 45% possuíam aparelhos móveis. A matéria do 
gênero opinativo ocupa a página A11 do caderno “Poder” e faz um paralelo com o Brasil por 
meio de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).  
Segundo a Pesquisa dos 190 milhões de brasileiros, 78 milhões não possuem 
saneamento adequado, porém há no país 162 milhões de celulares. O opinativo divide lugar 
com matérias de temas diversos como a premiação de Sofia Coppola no 67° Festival de 
Veneza. 
O discurso predominante na publicação é o político. Os indicativos da Pnad são 
usados de forma a fortalecer a comparação com números coletados na Índia e demonstrar a 
situação de desequilíbrio existente no Brasil. 
Segundo as práticas empregues, a publicação tem como prevalecente a forma 
persuasiva ao sustentar e desaprovar a existência de um “Universo paralelo” em que as 
pessoas possuem mais acesso a celulares do que a saneamento básico.  
A construção da crítica se estabelece com a confrontação de indicativos indianos 
levantados pela Organização das Nações Unidas (ONU), como pode ser visto no primeiro 
parágrafo: “em abril passado os mastigadores de números da ONU surpreenderam o mundo 
ao mostrar que na Índia (1,1 bilhão de habitantes) só 31% da população tinha acesso ao 
saneamento básico, enquanto 45% dos indianos tinham celulares”.  
O segundo parágrafo concretiza a comparação ao utilizar os dados da Pnad que 
demonstram uma situação parecida no Brasil: “a Pnad de 2009 mostrou uma situação parecida 
em Pindorama. Dos 190 milhões de brasileiros, 78 milhões não têm acesso ao saneamento, 
enquanto há no país 162 milhões de celulares. (Como há pessoas que têm mais de um 
aparelho, esse número não pode ser diretamente associado à população)”.  
Além disso, o terceiro parágrafo traz uma observação em cima dos dados 
expostos, mostrando a quem lê as contradições dessa conjuntura: “[...] O cidadão mora em 
Itaboraí (RJ), não tem latrina, mas fala com a avó em Tauá, no interior cearense. Os serviços 
de comunicações, privatizados, expandem-se com mais vigor, e muito maior rentabilidade, 
que o saneamento estatal. Ademais, não se conhece caso de pessoa que tenha trocado 
saneamento por celular”.  
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A publicação também apresenta a prática expositiva ao demonstrar o crescimento 
no consumo de água engarrafada alinhado a falta de saneamento. O Brasil é o quarto maior 
consumidor do produto, ficando atrás apenas dos EUA, México e China.  
No penúltimo parágrafo o consumo é comparado ao século 19, além de fomentar 
uma crítica à condição: “a degradação (ou o medo) da qualidade da água da torneira criou um 
hábito regressivo. No século 19 o andar de cima de Londres consumia água encanada. Quem a 




10 de Setembro De 2010, Caderno Opinião, Página B1 





Intitulada “Lenta evolução” a publicação do dia 10 de setembro de 2010 trata do 
aumento no número de desempregados e na progressão “pífia” da renda. A matéria encontra-
se na página B1 no caderno “Opinião”, na seção “Editoriais” e pertence ao gênero opinativo. 
A publicação divide espaço com outros opinativos focados na temática de política. 
Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2009 a taxa de 
desocupados foi de 7,1% a 8,3%. O número de pessoas sem trabalho passou de 7,1 milhões 
para 8,4 milhões, elevação de 18,5%.  
De acordo com a Pesquisa, o rendimento do trabalho obteve crescimento de 2,2%, 
mas não foi suficiente para retomar os números de 13 anos antes. Em 1996 a média era de R$ 
1.440 e em 2009 R$ 1.111. O texto ressalta que os índices trazidos pela Pnad confirmam que 
o Brasil melhorou, porém, “pouco e devagar”.  
O opinativo tem como discurso imperante o político. A publicação utiliza de 
dados da Pnad para tecer críticas ao governo Lula. O indicativo mostrou um aumento no 
número de desempregados e pouco crescimento da renda.  
Considerando o método de análise escolhido, o texto apresenta em sua maioria a 
forma persuasiva já que visa a sustentar a percepção de “lenta evolução” em relação ao 
desenvolvimento econômico no país.  
No primeiro parágrafo são destacadas duas perspectivas trazidas pela Pesquisa, 
com tendência para a desaprovação: “dois aspectos do mundo do trabalho perscrutado pelas 
estatísticas de 2009 da Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) chamam a 
atenção: o aumento no número de desocupados e a progressão pífia”.  
A prática é aplicada também por meio de comparações com anos anteriores, 
evidenciando o recuo dos resultados positivos, como pode ser visto no terceiro e quarto 
parágrafo.  
No terceiro são abordados os índices de desemprego com a contraposição em 
relação ao início do governo: “inverteu-se a trajetória de queda desde 2006 na taxa de 
desocupados, que foi de 7,1% a 8,3%. O contingente sem trabalho passou de 7,1 milhões para 
8,4 milhões, um avanço importante de 18,5%, que afetou em especial os mais jovens”.  
O quarto volta-se para o crescimento da renda média. A melhoria não foi 
suficiente para compensar a retração em proporção ao mandato de Fernando Henrique 
Cardoso: “o segundo indicador, rendimento do trabalho, registrou crescimento de 2,2% entre 
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2008 e 2009, insuficiente para retomar o nível verificado 13 anos antes. Em 1996, no governo 
Fernando Henrique Cardoso, a média estava em R$ 1.444,00; em 2009, ainda era de R$ 
1.111,00”.  
No último parágrafo, os progressos demonstrados pela Pnad são contestados e é 
enfatizada a realidade dos indicativos em comparação a propaganda governamental: “de 
maneira análoga à de outras áreas, também na esfera do emprego a Pnad confirma a conclusão 
de que o Brasil melhorou, mas pouco e devagar - bem mais devagar do que quer fazer crer a 
propaganda oficial, sempre inclinada a apagar as conquistas do passado e a creditar ao período 
lulista feitos extraordinários”.  
O opinativo também contém a prática expositiva, os dados da Pesquisa são 
empregados de modo a evidenciar e respaldar as informações colocadas, como pode ser 
notado no terceiro e quarto parágrafos já citados nesta análise. Nos dois exemplos os números 




9 de Setembro De 2010, Caderno Poder, Página A4 





Com o título “Crise fez desemprego bater recorde no Brasil em 2009” a matéria 
do gênero notícia publicada no dia 9 de setembro de 2010 destaca que o total de pessoas em 
busca de emprego aumentou em 1,3 milhão no ano.  
De acordo com o texto a crise econômica mundial provocou essa elevação no 
número de desempregados. A publicação que ganhou capa está localizada na página A4 do 
caderno “Poder” na seção “Painel” e divide espaço com pequenos textos sobre o período 
eleitoral no ano, como a despedida de Lula e as estratégias de Dilma Rousseff e José Serra 
para suas campanhas.  
Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2009 a alta no 
índice de desempregados equivale a 18,3%, a maior da década. No entanto o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) destaca que os resultados obtidos são inferiores a 
países como Estados Unidos e Rússia. A publicação conta com gráficos sobre desemprego, 
renda média do trabalho, carteira assinada e desigualdade social. 
Na publicação o discurso dominante é o econômico. A publicação destaca o 
crescimento no número de desempregados, porém confere a responsabilidade da situação a 
crise de 2009. Os índices brasileiros, apesar de elevados, ainda foram menores do que em 
países como Estados Unidos e Rússia.  
Conforme as práticas discursivas que serão utilizadas para análise, a matéria tem 
como forma dominante a expositiva, posto que, busca salientar os indicativos da Pesquisa e os 
seus porquês. Já no primeiro parágrafo a crise do ano anterior é mencionada como explicação 
para o aumento no número de desempregados: “a crise econômica mundial provocou um 
aumento recorde no contingente de desempregados em 2009”.  
No terceiro, os dados da Pnad são expostos de modo a demonstrar em quanto foi 
esse crescimento: “no total, 8,4 milhões de pessoas procuravam emprego em 2009, o que 
elevou a taxa de desemprego a 8,3%, o maior patamar desde 2006. [...] O PIB teve queda de 
0,2%”.  
Os indicativos ilustraram em qual parcela da população os efeitos da instabilidade 
financeira mundial foram mais intensos. Essas informações foram alinhadas a fala de um 
especialista que justificou os motivos da situação ressaltada, como pode ser visto no sétimo 
parágrafo: “os jovens foram os mais afetados. Dos desempregados, 42,2% tinham de 16 a 24 
anos. Na faixa de 15 a 17 anos o desemprego chega a 23,4%. Para Cimar Pereira, gerente da 
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pesquisa, os resultados mostram que exigências de qualificação e experiência são uma 
barreira para o primeiro emprego”.  
A prática ainda recorreu a recursos como gráficos e ilustrações. Os índices de 
desemprego, carteira assinada, renda média de trabalho e desigualdade foram representados 
de forma a facilitar a leitura dos números levantados pela Pesquisa.  
Além disso, a publicação conta com a prática persuasiva dado que responsabiliza 
a crise pelo aumento no desemprego, como pode ser notado no primeiro parágrafo já 
mencionado nesta análise. No subtítulo e no quarto parágrafo é realçada a constatação de que 
apesar de alto os indicativos no Brasil são melhores do que em outros países: “crescimento de 
18,3% foi o maior da década no país, mas ainda inferior ao de outras economias como EUA e 
Rússia”.  
Outros pontos da Pnad também foram destacados. Entre eles o aumento na renda e 
o número de pessoas com carteira assinada, o que serve como atenuador em relação a 
informação destaque da matéria.  
3 3. PUBLICAÇÕES DE 2014 
Em 2014, se concretizava o primeiro mandato de Dilma Rousseff. A presidenta 
concorreu à reeleição, sendo eleita novamente com 51,64% dos votos. 
Foram selecionadas cinco matérias correspondentes ao período. Das cinco, quatro 





3.3.1 OUTUBRO DE 2014 
 
12 de Outubro De 2014, Caderno Mercado, Página B10 




A publicação do dia 12 de outubro de 2014, intitulada “Bruna Marquezine e a 
retórica petista” discorre sobre os “truques” utilizados pela candidata do Partido dos 
Trabalhadores (PT) Dilma Rousseff no seu programa eleitoral.  
A matéria do gênero opinativo ocupa a página B10 do caderno “Mercado” e 
destaca o uso de manchetes de jornais para evidenciar as melhorias realizadas pelo governo 
petista em comparação ao período de Fernando Henrique Cardoso (PSDB).  
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De acordo com o texto as inúmeras melhorias ocorridas na sociedade brasileira 
vêm de um processo natural. O opinativo cita um meme que comparava a atriz Bruna 
Marquezine no governo de FHC e no governo Dilma.  
Dentre os truques citados e utilizados pela presidente está a escolha de estatísticas 
e bases de comparação de maneira tendenciosa. Teriam sido utilizados dados da Pesquisa 
Mensal de Emprego do IBGE, em detrimento da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
(Pnad). Enquanto, o primeiro mostrou uma queda de 7,6% no índice de desemprego entre 
2003 e 2013, a Pnad constatou a redução de 3,2%. A publicação reparte seu espaço com o 
anúncio do debate presidencial que seria realizado na rede de televisão Bandeirantes. 
O discurso prevalecente na matéria é o político. Na publicação o uso de dados da 
Pnad pela campanha do governo petista é contestado. A estratégia utilizada visa a selecionar 
os indicativos que mais favorecem a administração e tomá-los como únicos.  
Aplicando os conceitos para análise, o opinativo tem a forma persuasiva como 
dominante na medida que busca evidenciar os cinco “truques” usados pela presidenta Dilma 
em sua campanha.  
Entre as estratégias utilizadas estão: a apresentação de manchetes a fim de criar 
comparações entre as administrações psdbista e petista; a descontextualização da informação; 
a repetição de mentiras até que sejam tomadas como verdades; a escolha tendenciosa de dados 
estatísticos; e a simplificação de um debate de forma a deturpar o que foi dito.  
Segundo o opinativo, os avanços verificados na sociedade são resultado de um 
curso involuntário e não realizações do PT, como pode ser visto no terceiro parágrafo: 
“inúmeras melhorias ocorridas na sociedade brasileira nos últimos 30 anos são avanços 
vegetativos associados à evolução natural da sociedade. Boa parcela da queda da desigualdade 
na última década segue da melhora educacional - que tem ocorrido desde os anos 4, com forte 
aceleração em seguida à redemocratização [...] Nada disto deve-se ao PT no governo”.  
O quarto parágrafo também visa a sustentar a percepção de que as melhorias 
foram processos naturais: “[...] Em muitos casos essas comparações representam a evolução 
natural de programas e realizações a partir de largadas necessariamente modestas na fase que 
se seguiu ao fim do caos hiperinflacionário”.  
O texto menciona exemplos que confirmam as estratégias empregadas pela 
campanha, o que fortalece a argumentação a respeito da existência e utilização dos métodos. 
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O sétimo parágrafo traz a exemplificação do truque de descontextualização da informação 
“Por exemplo, afirmar que a inflação foi mais elevada com FHC do que com PT é não 
reconhecer que antes de FHC havia hiperinflação e que a sociedade melhorou: 7% ao ano no 
período FHC é conquista; 7% hoje é derrota”.  
A prática expositiva atua como respaldo para as considerações feitas. Com a 
forma discursiva as informações colocadas são representadas por meio de indicadores 
numéricos, como pode ser notado no nono parágrafo em que é citado o truque de escolher 
estatísticas parciais: “[...] quando se afirma que o desemprego caiu 7,6 pontos percentuais, dos 
13,0% de 2003 para os 5,4% de 2013. Esta informação de desemprego refere-se à Pesquisa 
Mensal de Emprego do IBGE. Abrange somente seis regiões metropolitanas. A taxa de 
desemprego medida pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) do IBGE, que 
abrange todo território nacional, apresenta redução de 3,2 pontos percentuais, de 9,7% em 
2003 para 6,5% em 2013”. 
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3.3.2 SETEMBRO DE 2014 
 
29 de Setembro De 2014, Caderno Eleições, Página 1 




A matéria “Dilma não cumpriu 43% das promessas de 2010” publicada no dia 29 
de setembro de 2014 destaca o descumprimento de compromissos assumidos pela presidente 
em seu programa de governo na campanha eleitoral de 2010. As promessas para as áreas de 
ambiente e segurança obtiveram “pior” desempenho.  
A publicação teve evidência na capa da edição do dia e desdobramento no caderno 
especial “Eleições”, página 1. Dos 69 compromissos, 22 foram cumpridos, 17 executados 
parcialmente, 16 tiveram pouca atenção e 14 foram ignorados.  
Uma das promessas era ampliar a oferta de esgotamento sanitário, mas de acordo 
com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) o crescimento foi 
pequeno, de 52,6% em 2009 para 58,1% em 2013. Outro compromisso era aumentar a coleta 
de lixo em domicílios, segundo a Pnad a melhora foi tímida, de 88,5% para 89,4%. 
A matéria apresenta o discurso político como predominante dado que confere 
destaque ao não cumprimento dos compromissos, mesmo estes sendo a minoria em relação 
aos feitos da administração. 
Segundo as práticas discursivas, a publicação em sua maioria evidencia a forma 
persuasiva tendo em vista que se utiliza dos dados estatísticos para realçar as promessas não 
cumpridas por Dilma Rousseff.  
O título da matéria enfatiza que 43% dos compromissos não foram realizados, 
porém se 43% não foram feitos, 57% foram cumpridos, ou seja, a maioria se concretizou. O 
manejo dos números se deu de forma a apontar as promessas não efetuadas, como pode ser 
observado no primeiro parágrafo: “em quase quatro anos de mandato, a presidente Dilma 
Rousseff (PT) não cumpriu 43% das promessas que constavam em documento que 
simbolizava o seu programa de governo na campanha eleitoral de 2010”.  
No segundo parágrafo é reafirmada a proposição de não cumprimento: “dos 69 
compromissos assumidos, 14 foram abandonados e 16 tiveram a execução insatisfatória. As 
piores avaliações foram nas áreas de ambiente e segurança. Dilma prometia, por exemplo, 
uma reforma “radical” nas prisões - o que não ocorreu”.  
O terceiro parágrafo trouxe as ações executadas pela governante, mas com ênfase 
recolhida: “Já 22 promessas foram cumpridas integralmente, com destaque nas áreas de 
trabalho e saúde. A menor taxa de desemprego da história no país é um dos feitos notáveis. 
Em outros 17 compromissos, a petista fez mais da metade do prometido”.  
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Além da persuasão o texto denota a prática expositiva, sendo esta operante como 
certificadora para as colocações realizadas. Os dados da Pnad servem como embasamento 
para as demonstrações das promessas não efetuadas.  
A publicação conta com uma representação gráfica com os indicadores levantados 
pela Folha. Ao lado foram mencionadas três responsabilidades assumidas e não consumadas. 
Não são citados os feitos alcançados pela gestão. Na primeira menção denominada “Fez 
pouco” relacionada a “Ampliar a oferta de esgotamento sanitário” a Pesquisa foi empregada 
para evidenciar a não efetivação: “cresceu pouco diante do atraso do país na área: de 52,6% 








A matéria publicada no dia 19 de setembro de 2014, intitulada “Alta do 
desemprego é pontual, diz Dilma” trata do aumento no número de desempregados, de 6,1% 
em 2012 para 6,5% em 2013, sendo a primeira elevação desde a crise de 2009.  
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A publicação do gênero notícia ocupa a página A10 do caderno especial “Eleições 
2014” e faz um paralelo com a fala da presidente Dilma Rousseff que “minimizou” os 
resultados negativos da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) divulgados no 
dia anterior.  
De acordo com a Pnad o número de pessoas empregadas cresceu 0,6%, porém foi 
pior índice desde a crise. A pesquisa também evidenciou a estagnação da melhoria da 
distribuição de renda.  
O texto é composto por uma foto de Dilma durante o pronunciamento e também 
uma retranca com o título “Oposição”. Os candidatos concorrentes utilizaram as informações 
da Pnad para tecer críticas ao governo da presidente. A notícia divide local com uma 
entrevista com o também candidato à presidência José Maria Eymael e um anúncio de livros 
de bolso da marca “Livraria da Folha”. 
Na publicação o discurso que impera é o político. As falas da presidenta são 
alinhadas aos números da Pnad por meio da colocação de declarações realizadas por ela 
posteriormente a divulgação da Pesquisa.    
Com base na análise, o texto apresenta principalmente a forma expositiva em 
virtude de demonstrar os dados estatísticos combinados aos dizeres de Dilma. O primeiro 
parágrafo evidencia a percepção da presidenta em relação aos indicadores coletados: “a 
presidente Dilma Rousseff minimizou resultados negativos da Pnad (Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios) divulgados nesta quinta-feira (18), que mostram aumento na taxa de 
desemprego devido ao baixo crescimento dos postos de trabalho de 2013”.  
Os indicativos citados são esclarecidos no terceiro: “de acordo com a pesquisa, a 
taxa de desemprego subiu de 6,1% em 2012 (menor marca da série iniciada em 2001) para 
6,5%. Trata-se da primeira alta desde 2009, auge da crise global”. A publicação também 
abordou os avanços apresentados, mas só através de dizeres da presidenta, como pode ser 
observado no último parágrafo da primeira parte da matéria: “Dilma ressaltou os aspectos 
positivos da pesquisa, como a queda do analfabetismo e o maior acesso a bens duráveis, por 
exemplo”. 
Além da exposição a matéria manifesta a prática persuasiva na medida que 
enfatiza os resultados desvantajosos para a administração petista. O quarto parágrafo salienta 
o aumento no número de empregos, mas a informação é desconstruída logo em seguida: “o 
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número de pessoas empregadas cresceu 0,6% ante 2012. Foi também o pior desempenho 
desde a crise de 2008/2009”.  
Na publicação ainda são destacados os comentários da oposição sobre a Pnad. A 
retranca “Oposição” se estrutura em críticas à Dilma feitas pelos candidatos Aécio Neves 
(PSDB) e Marina Silva (PSB). O psdbista destacou que os resultados demonstram o fracasso 
do governo: “esses números mostram que o desenvolvimento econômico e o progresso social 
estão correndo sérios riscos devido à incompetência deste governo do PT”. Para Marina os 
indicativos são consequência de políticas erradas do PT: “como estamos dizendo, Dilma vai 




19 de Setembro De 2014, Caderno “Mercado, Página B4 






19 de Setembro De 2014, Caderno “Mercado, Página B4 




Apesar de possuírem títulos distintos, a página B4 “Analfabetismo cai; mais 
crianças estão na pré-escola” e a página B5 “Renda dos mais pobres subiu menos”, as duas 
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matérias se completam e tratam do mesmo tema: a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) 2013. As publicações do gênero notícia pertencem ao dia 19 de setembro 
de 2014 e fazem parte do caderno “Mercado”.  
De acordo com dados da Pnad expostos na B4, a taxa de analfabetismo de pessoas 
com mais de 15 anos recuou de 8,7% em 2012 para 8,3% em 2013. Mais da metade dos 
analfabetos está na região no Nordeste, 53%. Além disso, o tempo dedicado ao estudo 
aumentou de 7,5 para 7,7 anos de 2012 para 2013.  
O texto conta com duas retrancas, uma denominada “Gargalo” e a outra 
“Internet”. A primeira discorre sobre a estagnação no ensino médio. A segunda trata do 
aumento no acesso à internet, foi de 40,3% para 43,1% nos lares brasileiros. A página B5 
aborda o aumento na renda dos mais ricos, cerca de 10% da população. A elevação foi maior 
do que para os mais pobres.  
Segundo a Pesquisa o número de empregos de carteira assinada no setor privado 
teve aumento de 3,6% em relação ao ano anterior. Além da redução de 12,3% do trabalho 
infantil. As duas páginas se compõe com a exibição de gráficos, imagens e depoimentos. 
Entre os gráficos estão acesso a esgoto sanitário, abastecimento de água, desigualdade e 
mercado de trabalho. 
O discurso dominante na primeira publicação é o econômico, já a segunda 
manifesta de forma mais acentuada o discurso político. A matéria da página B4 trata dos 
reflexos dos índices relativos, principalmente, à educação. Na B5 são abordados indicadores 
que mostraram alguma regressão, além do questionamento das políticas sociais realizadas 
pelo governo.   
Conforme as práticas discursivas que serão empregues, as duas publicações 
apresentam de maneira mais intensa a forma expositiva, porém com propósitos diferentes. A 
matéria da página B4 visa a evidenciar os índices da Pnad de modo a demonstrar quais os 
avanços e recuos registrados.  
No primeiro parágrafo são destacados os dois progressos obtidos pela educação: 
“apesar do longo caminho ainda a percorrer, o país obteve em 2013 dois avanços na área de 




Nos três parágrafos seguintes foram expressas quais as parcelas da população 
integram as melhorias constatadas e quais ainda necessitam de mais atenção. A maioria dos 
analfabetos está na região nordeste, como mostrou o terceiro parágrafo: “mais da metade dos 
analfabetos (53%) do país está na região Nordeste, onde a taxa é de 16,6%. O problema é 
mais presente entre pessoas com mais de 60 anos - 23,9% das pessoas nessa faixa etária são 
analfabetos”.  
Na primeira retranca é abordado o principal “gargalo” da educação, o ensino 
médio. A fase escolar apresenta estagnação, com apenas 84,3% dos adolescentes 
matriculados: “além do abandono, há o problema do atraso. Cerca de 4 entre 10 estudantes do 
ensino médio estão atrasados”. A segunda retranca ressalta o aumento do acesso a internet nos 
domicílios brasileiros, mas destaca que o crescimento foi pequeno em relação à medição 
anterior: “apesar da expansão, o número total de pessoas que acessaram a rede nos três meses 
anteriores à pesquisa (que tem como base setembro de 2013) foi de 86,7 milhões, com alta de 
2,9% ante 2013”.  
A publicação ainda conta um texto voltado para os números de lares que detém 
fornecimento de água. A Pnad demonstrou estagnação nos índices em relação a 2012: “o 
número de lares com acesso à rede de fornecimento de água ficou estagnado em 2013: 55,6 
milhões de casas (85,3% do total) eram atendidas por esse serviço básico, mesmo percentual 
de 2012”.  
Na página B5 a matéria utiliza a exposição para enfatizar os impactos do “fraco” 
crescimento econômico, como o aumento na taxa de desemprego. O início do texto aponta 
para a desigualdade nos percursos de alta da renda média dos brasileiros, para os mais ricos a 
elevação se deu num ritmo maior do que para os mais pobres.  
No quarto parágrafo são exibidos os valores trazidos pela Pnad que demonstram 
essa colocação: “no ano passado, o rendimento médio do trabalhador subiu 5,7%, para R$ 
1.680 - um crescimento maior do que o observado um ano antes. Entre os mais pobres, porém, 
o ritmo de crescimento foi a metade que o observado entre os mais ricos”.  
A Pesquisa verificou um aumento na taxa de desemprego, sendo a primeira alta 
desde 2009, como pode foi colocado no sexto parágrafo: “a Pnad (Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios) apontou um aumento da taxa de desemprego, de 6,1% para 6,5% no 
ano passado. Foi a primeira alta desde 2009, auge da crise global”.  
77  
 
Para o detalhamento sobre o porquê dos indicadores obtidos, foi empregada a fala 
de um economista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). O especialista ainda 
indicou o “caminho” para a retomada do crescimento. Segundo ele as ações deveriam ser 
voltadas para o investimento na educação e preparação profissional: “Não quer dizer que o 
Bolsa Família tenha que ser reduzido. Nada disso. Trata-se apenas de uma questão de dar 
mais ênfase a programas de qualificação”.  
A prática expositiva aproxima as duas páginas na medida que traz ilustrações e 
gráficos com informações que se completam e confirmam o que já foi dito. Cada gráfico 
remete a dados contidos na página de inserção correspondente, porém B4 e B5 formam um 
todo, tanto em questão de conteúdo, como visualmente.  
Além da exposição, outra prática pode ser notada na publicação da página B5, a 
forma persuasiva. O texto busca realçar os indicadores que apontam para resultados 
“negativos”, sendo somente o último parágrafo voltado para a apresentação de progresso 
averiguado pela Pnad: “em 2013, ainda restavam 3,1 milhões de crianças e adolescentes de 5 
a 17 anos que trabalhavam em todo o país. Esse número representou redução de 12,3% em 





Mesmo partindo do princípio de que números significam quantidades exatas, de 
maneira a demonstrar com precisão o que se pretende definir. A forma como um dado 
estatístico pode ser lido interfere em nossa percepção sobre tal.  
Por meio da análise do discurso nas matérias voltadas para economia do jornal 
Folha de S. Paulo, nos anos de 2006, 2010 e 2014, dos meses de setembro e outubro, pudemos 
perceber essas variações de discursos e como a leitura de índices pode mudar conforme os 
anos. 
Foram analisadas 17 publicações que se estruturaram em dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) para a construção de seu texto, sendo observada a 
ocorrência de cinco práticas discursivas: narrativa, persuasiva, injuntiva, expositiva e lúdica. 
Além disso, foi verificado também se a matéria continha o predomínio de teor econômico ou 
político. 
Das matérias selecionadas sete correspondiam a 2006, cinco a 2010 e cinco a 
2014, sendo a maioria pertencente ao mês de setembro. Como já dito, inicialmente, a pesquisa 
avaliou também matérias do mês de agosto, porém dado aos critérios de relevância 
determinados o mês foi desconsiderado. 
O ano de 2006 foi o período com mais publicações analisadas. Das sete 
averiguadas, quatro evidenciaram o predomínio do discurso político e três o econômico. Entre 
as práticas listadas, a forma persuasiva obteve maior ocorrência como imperante nas matérias. 
Em quatro das sete publicações, a persuasão se estabeleceu como discurso mais incidente. Nas 
outras três foi notada a prática expositiva como dominante.  
No período eleitoral posterior, em 2010, foram verificadas cinco publicações, 
sendo quatro referentes a setembro. Diferente de 2006, o ano mostrou a predominância do 
discurso econômico, com três matérias voltadas para o modo. A prática discursiva dominante 
no intervalo foi a expositiva, presente em três das cinco matérias. A persuasão foi observada 
de forma principal em duas matérias.  
Em 2014 foram averiguadas também cinco matérias. Desse total, quatro 
evidenciaram o discurso político como dominante. A prática expositiva se manteve como a 
mais intensa nas publicações, atuando como prevalecente em três. As outras duas 
manifestaram a maior presença da prática persuasiva.  
Com a análise dos resultados obtidos pode-se observar como os discursos 
colocados em dados estatísticos se alteram de acordo com os períodos eleitorais, confirmando 
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assim a hipótese de que mesmo dados de uma mesma fonte de pesquisa podem ser lidos de 
maneiras distintas em momentos diferentes.  
O estudo se mostra relevante visto que no contexto atual a desinformação tem se 
fortalecido com a proliferação das Fakes News (notícias falsas). É importante estar atento e 
saber reconhecer a incidência de discursos no que é exposto, buscando olhar além do que é 















ACERVO FOLHA DE S. PAULO. Disponível em: https://acervo.folha.com.br/index.do  
ABRAMO, Perseu. Padrões de manipulação na grande imprensa. 2 ed. São Paulo, SP: 
Fundação Perseu Abramo, 2016. 
ALVES, Wedencley. O Discurso da Notícia: O objetivismo jornalístico e seus efeitos. 
Dissertação de mestrado. Niterói: UFF, 2002. 
BARBOSA, Marialva. História cultural da imprensa: Brasil 190t0-2000. Rio de Janeiro: 
Mauad X, 2007. 
BARROS FILHO, C. de. Ética na Comunicação – da informação ao receptor. São Paulo: 
Moderna, 1995. 239p.  
BASILE, Sidnei. Elementos de Jornalismo Econômico. 1ªEdição. Rio de Janeiro: Ed. 
Negócio, 2002. BRUM, Argemiro J. Desenvolvimento Econômico Brasileiro. 17ª Edição. Rio 
Grande do Sul: Ed. Unijuí, 1997. 
BENTELE, Günter. Objektivität und  Glaubwürdigkeit:  Medienrealität  rekonstruiert. 
Herausgegeben  und  eingeleitet  von  Stefan  Wehmeier,  Howard  Nothhaft  und  René 
Seidenglanz. Wiesbaden: VS, 2008.  
BERGER, Peter; LUCKMANN, Thommas. The Social Construction of Reality. Ut. Trad. 
Bras. A Construção Social da Realidade. Petrópolis: Vozes, 1973. 
BRUM, Argemiro J. Desenvolvimento Econômico Brasileiro. 17ª Edição. Rio Grande do 
Sul: Ed. Unijuí, 1997.   
CALDAS, Suely. Jornalismo Econômico. 2ªEdição. São Paulo: Ed. Contexto, 2005 
JACOBINI, Maria Lucia de Paiva. O Jornalismo Econômico e a Concepção de Mercado: 
uma análise de conteúdo dos cadernos de economia da Folha de S.Paulo e O Estado de 
S.Paulo. São Paulo, 2008.  
KUCINSKI, Bernardo. Jornalismo Econômico. 3ª Edição. São Paulo: Ed. USP, 2000.  
MEDITSCH, Eduardo. O jornalismo é uma forma de conhecimento. Conferência feita nos 
cursos da Arrábida – Universidade de Verão. Santa Catarina: UFSC, 1997. 
QUINTÃO, Aylê Salassié Filgueiras. O Jornalismo Econômico no Brasil depois de 1964.1ª 
Edição. Rio de Janeiro: Ed. Agir, 1987. 
ORLANDI, E.P. Interpretação: autoria, leitura e efeitos do trabalho simbólico. 2ª. ed. 
Petrópolis: Vozes, 1996. 
ORLANDI, E.P. Análise de Discurso: Princípios e Procedimentos. Campinas: Pontes, 
1999. 
RIPPEL, Nathália; CAMPOS, Iara; ALVES, Wedencley. A Gazeta de Notícias e a Revolta 
de Marinheiros: Capítulo de uma história de práticas e formas discursivas na imprensa. 
VI Encontro Regional Sudeste de História da Mídia. Niterói, 2016. 
81  
 
ROSSI, C. O que é jornalismo. 9.ed. São Paulo: Brasiliense, 1991. 87p.  
 
SCHÖNHAGEN, Philomen. Unparteilichkeit im Journalismus: Tradition einer 
Qualitätsnorm. Tübingen: Niemeyer, 1998. 
 
SILVA, Rafael Souza. Diagramação: o planejamento visual gráfico na comunicação 
impressa. São Paulo: Summus, 1985. 
 
SPONHOLZ, Liriam. Objetividade em Jornalismo: uma perspectiva da teoria do 
conhecimento. Revista Famecos. Porto Alegre, 2003. 
 
TAVARES, Ailanda Ferreira; CORREA, Avani Maria Campo; OMENA, Adriana. 
Jornalismo Econômico no Contexto Brasileiro, 2015. Disponível: 
http://www.portalintercom.org.br/anais/sudeste2015/resumos/R48-0123-1.pdf. Acesso em 8 
de novembro de 2018. 
 
 
 
